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Esporte

Stock Car acelera em etapa com
clima de decisão no Velocitta
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Autódromo Velocitta recebe a décima etapa da Stock Car
2023 no fim de semana

É clima de decisão na Stock
Car Pro Series. A temporada
2023 chega a um momento  cru-
cial com a 10ª das 12 etapas do
campeonato e acelera neste fim
de semana (28 e 29/10) no Au-
tódromo Velocitta, em Mogi
Guaçu, interior de São Paulo.
Será a penúltima oportunida-
de que os pilotos da catego-
ria mais importante do auto-
mobilismo nacional terão de
fazer uma boa pontuação e
lutar por um lugar na Super
Final BRB, marcada para 17 de
dezembro, no Autódromo de
Interlagos.

Gabriel Casagrande regres-
sa ao Velocitta na condição de
líder do campeonato. Com uma
forte campanha e vindo de vi-
tórias nas corridas 1 das últi-
mas etapas, no Velopark e em
Buenos Aires, o paranaense
campeão de 2021 soma 249 pon-
tos com o Chevrolet Cruze #83
da equipe A.Mattheis Vogel.
Casagrande também é o piloto

com mais pódios conquistados
desde que a Stock Car passou a
correr no Velocitta, com oito tro-
féus em sua galeria, sendo um de
vitória.

Rubens Barrichello é o con-
corrente mais próximo de Casa-
grande na classificação da tem-

porada. Com 227 pontos, o bicam-
peão corre neste fim de semana
para se manter perto da lideran-
ça e seguir firme na luta pelo tri
da Stock Car. O piloto da equi-
pe Mobil Ale Full Time também
tem histórico positivo no Velo-
citta, com duas vitórias e sete

pódios no total.
Dono de três vitórias em Mogi

Guaçu, Thiago Camilo vem em
terceiro no campeonato e perma-
nece na batalha pelo seu primeiro
título na Stock Car. Quatro vezes
vice-campeão na categoria, o
competidor da A.Mattheis Ipiran-
ga Racing está com 216 pontos.
Na sequência, quatro pilotos es-
tão separados por meros seis
pontos: um dos grandes nomes
da temporada, Rafael Suzuki (Pole
Motorsport) é o quarto, com 207,
dois a mais que Ricardo Zonta
(RCM Motorsport), que triunfou
em Mogi Guaçu em 2021, 2022 e
2023. Felipe Fraga (Blau Motors-
port), que em Buenos Aires fatu-
rou seu quinto pódio no ano, é o
sexto, com 202, e o jovem Gianlu-
ca Petecof (Full Time Sports), com
apenas 20 anos, está na sétima
posição, somando 201 pontos.

Programação e transmissão
— A Stock Car acelera a partir de
sexta-feira, com um shakedown e
um treino livre, em um fim de se-

mana que também conta com a
quinta e penúltima etapa da ca-
tegoria de acesso Stock Series.
O sábado tem uma sessão des-
tinada aos rookies e mais um trei-
no livre, ambos pela manhã, e a
classificação que vai definir o
pole da décima etapa está mar-
cada para 13h. A largada da
Corrida 1 acontece às 12h de
domingo, e a segunda prova
tem previsão de início às 12h40.
As duas disputas terão 30 mi-
nutos mais uma volta de dura-
ção. A meteorologia aponta
chance de chuva para todo o
fim de semana.

Além de Band, SporTV e
BandSports, as provas da Sto-
ck Car têm transmissão ao vivo
pelos canais oficiais da catego-
ria no YouTube, Facebook e Ti-
kTok, Canal GB, do narrador
Galvão Bueno (YouTube),
Motorsport.tv (atingindo mais
de 150 países em cinco idiomas
diferentes a cada etapa) e a Tri-
bo do Gaules (Twitch).

Copa São Paulo Light de Kart: Miguel da Silva
faz terceira corrida na Júnior Menor

Líder  da  F-4 Júnior
Rookie na V11 Aldeia Cup, o
paulista Miguel da Silva
(Duvale Distribuidora de
Petróleo e Álcool/SOS Bike
Móvel) vai correr pela se-
gunda vez na categoria Jú-
nior Menor da Copa São
Paulo Light de Kart, que re-
alizará a sua nona e penúlti-
ma etapa neste sábado (28/
10) no Kartódromo Interna-
cional Aldeia da Serra, em
Barueri (SP). “Meu objetivo
é ganhar mais experiência,

mas quero voltar a subir no
pódio, se possível entre os três
primeiros desta vez”, planeja
Miguel da Silva. “Pelo menos
kart bom nós temos”, enaltece
o representante da Duvale
Distribuidora de Petróleo e
Álcool/SOS Bike Móvel.

Importante salientar que em
sua estreia com motores de 2
tempos, direto na Copa do Bra-
sil, Miguel da Silva surpreen-
deu já subindo no pódio na
quinta posição. E em sua es-
treia na Copa São Paulo Light

de Kart, na etapa anterior, no-
vamente esteve no pódio, des-
ta vez na sexta posição.

Miguel da Silva vem de sua
quarta vitória na F-4 Júnior, al-
cançada no último fim de se-
mana, justamente em Aldeia da
Serra. Com uma boa experiên-
cia com os motores de 4 tem-
pos desta categoria, agora ele
terá que se adaptar à maior po-
tência dos motores de 2 tem-
pos, alterar a sua pilotagem e
ao acerto de seu chassi Techs-
peed. A única coisa que perma-

nece é o local das provas de
uma das categorias mais com-
petitivas da Copa SP Light.

 “A velocidade do 2 tempos
em curvas de baixa é quase
igual ao do F-4, mas em alta e
no final de reta é um pouco
maior. A transição do Miguel
pilotando F-4 para o 2 tempos
foi muito boa, a adaptação foi
rápida. Vamos surpreender de
novo e pretendemos andar en-
tre os cinco primeiros”, consi-
dera Odair Brito, chefe da equi-
pe Dai Motorsport.

O que mais os pilotos da
Júnior Menor sentem nas pri-
meiras vezes em que andam na
categoria é o esforço físico,
pois a força G no contorno das
curvas é maior. “Eu não tive
problema, pois já fui atleta de
ciclismo e sempre estou trei-
nando e me preparando. Tanto
que um de meus patrocinado-
res é a SOS Bike Móvel. Estou
pronto para fazer bem todos os
treinos e as duas corridas do
final de semana”, avisa o pilo-
to de 12 anos de idade.

Conselho de
Segurança da
ONU rejeita
proposta de
resolução
dos EUA

O Conselho de Segurança
das Nações Unidas (ONU) re-
jeitou, na quarta-feira (25), uma
proposta de resolução dos Es-
tados Unidos sobre o conflito
entre Israel e o grupo islâmico
Hamas, que controla a Faixa de
Gaza. A proposta foi aprovada
por dez países, mas rejeitada por
Rússia e China, membros perma-
nentes do conselho e que, por
isso, têm poder de veto.

Essa foi a terceira proposta
de resolução rejeitada no Conse-
lho de Segurança da ONU. A pri-
meira foi apresentada pela Rús-
sia no dia 16, mas sem consulta a
outros países na construção do
texto. A segunda proposta foi
apresentada pelo Brasil, que pre-
side o conselho no mês de outu-
bro. Apesar de longa negociação
e inclusão de sugestões de ou-
tros países, o texto foi rejeitado
pelo veto dos Estados Unidos.

Na quarta-feira, a embaixa-
dora dos Estados Unidos na
ONU, Linda Thomas-Greenfield,
afirmou ter incorporado vários
elementos da resolução apre-
sentada pelo Brasil na semana
passada, a mesma resolução re-
jeitada pelo próprio Estados
Unidos. O texto também exigia
uma pausa humanitária para
permitir que a ajuda chegasse à
população na Faixa de Gaza.

No entanto, acrescentou
um trecho que assegura o di-
reito de Israel de revidar os ata-
ques terroristas sofridos, algo
que não havia no texto apre-
sentado pela diplomacia brasi-
leira. Após a rejeição, ela se dis-
se desapontada pelo resultado
e afirmou que ouviu a todos na
construção do texto.

Em seguida, a Rússia apre-
sentou uma nova proposta de re-
solução, que foi rejeitada pelos
Estados Unidos e pelo Reino
Unido, ambos com poder de veto,
e contou com várias abstenções,
nove, entre elas do Brasil.

Segundo a representante
do Reino Unido, Barbara Woo-
dward, a proposta da Rússia
não poderia ser aceita por não
garantir o direito de Israel se
defender das agressões sofri-
das. Além disso, Woodward
destacou que, novamente, não
houve qualquer consulta do
representante da Rússia aos
demais membros do conselho.

O Conselho de Segurança
da ONU tem cinco membros per-
manentes, a China, França, Rús-
sia, Reino Unido e os Estados
Unidos. Fazem parte do conse-
lho rotativo a Albânia, Brasil,
Equador, Gabão, Gana, Japão,
Malta, Moçambique, Suíça e
Emirados Árabes. Para que uma
resolução seja aprovada, é pre-
ciso o apoio de nove do total de
15 membros, sendo que nenhum
dos membros permanentes
pode vetar o texto. Já na Assem-
bleia Geral da ONU não existe tal
mecanismo. (Agencia Brasil)
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O alto volume de venci-
mento de títulos fez a Dívida
Pública Federal (DPF) cair em
setembro e retornar à marca
de R$ 6 trilhões. Segundo nú-
meros divulgados na quarta-
feira (25) pelo Tesouro Naci-
onal, a DPF passou de R$
6,265 trilhões em agosto para
R$ 6,028 trilhões no mês pas-
sado, recuo de 3,02%.

Em abril, o indicador supe-
rou pela primeira vez a barrei-
ra de R$ 6 trilhões. Com a
queda em setembro, a DPF
continua abaixo do previsto. De
acordo com o Plano Anual de
Financiamento (PAF), apre-
sentado no fim de janeiro, o
estoque da DPF deve encer-
rar 2023 entre R$ 6,4 trilhões
e R$ 6,8 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi)

caiu 3,22%, passando de R$
6,028 trilhões em agosto para
R$ 5.834 trilhões em setem-
bro. No mês passado, o Te-
souro resgatou R$ 243,53 bi-
lhões em títulos a mais do que
emitiu, principalmente em pa-
péis vinculados a Taxa Selic
(juros básicos da economia).
Esse resgate líquido foi parci-
almente compensado pela
apropriação de R$ 49,7 bilhões
em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece,
mês a mês, a correção dos ju-
ros que incide sobre os títulos
e incorpora o valor ao esto-
que da dívida pública. Com a
Taxa Selic (juros básicos da
economia) em 12,75% ao
ano, a apropriação de juros
pressiona o endividamento do
governo.                Página 3

Lula troca comando da
Caixa Econômica Federal
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O Governo de SP, por meio da
Secretaria da Fazenda e Planeja-
mento (Sefaz-SP), oferece aos
proprietários de veículos mais
uma possibilidade de pagamen-
to do IPVA. Desde a última quar-
ta-feira (25) o imposto poderá
ser quitado via Pix, uma das for-
mas mais atualizadas e escolhi-
das pelos cidadãos já que o pa-
gamento acontece de forma rá-
pida, facilitada e imediata, per-
mitindo inclusive a regularização

Proprietários de veículos já
podem pagar o IPVA via Pix

do IPVA em atraso.
Com a nova modalidade, o ci-

dadão passa a poder recolher o
IPVA por meio de QR code junto
a cerca de 800 instituições finan-
ceiras. Esse aumento na rede ar-
recadadora é o principal benefí-
cio do Pix para os cidadãos, es-
pecialmente para os desbancari-
zados e para aqueles que não
mantêm conta nos grandes e tra-
dicionais bancos, preferindo ban-
cos digitais.                    Página 2
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Usada como fonte de água, Represa
Billings passa a gerar energia solar
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Lembre sempre de lavar as mãos

Além de garantir o abaste-
cimento de água para boa parte
dos milhões de moradores das
cidades em seu entorno, a Re-
presa Billings, o maior reserva-
tório da Região Metropolitana,
passará a ter mais uma função:
a de produzir energia elétrica
também em sua superfície com
usinas de geração fotovoltaica
flutuante (ela já alimenta o com-
plexo hidrelétrico Henry Bor-
den, em Cubatão).

O projeto da Empresa Me-
tropolitana de Águas e Energia
(Emae), em fase de pré-implan-
tação, prevê cinco plantas com
9 mil placas, instaladas a uma
distância entre 80 cm e 1,2 m do
nível da água. A usina, que tem
previsão de ficar pronta até o

fim do ano, tem potencial de
gerar 1 Megawatt, o que corres-
ponde ao abastecimento de cer-
ca de 1500 residências. O inves-
timento é de R$ 25 milhões.

“Essa geração de energia
limpa pela matriz solar, além de
diversificar o potencial energé-
tico de forma eficiente, corres-
ponde à redução em CO2 equi-
valente emitido por 15,1 mil ve-
ículos/ano”, comemora a secre-
tária de Meio Ambiente, Infra-
estrutura e Logística (Semil),
Natália Resende.

“Ao investir dessa forma em
parcerias com a iniciativa pri-
vada, estamos mostrando que
o desafio do desenvolvimen-
to sustentável está sendo en-
frentado com medidas estru-

turantes em um ambiente de
diálogo e segurança regulató-
ria”, acrescenta.

A partir da parceria entre a
Emae e companhias privadas, foi
feito, inicialmente, um teste com
uma usina piloto montada em
2020. O equipamento, com 300
painéis fotovoltaicos instala-
dos sobre flutuantes, ocupou
uma superfície de 1 mil metros
quadrados, e como a resposta
superou a expectativa, a empre-

sa seguiu em frente com a ins-
talação do projeto definitivo.

A estimativa era a de uma
geração diária de 351,6 kWh/
dia, mas a estrutura superou a
previsão em 7%. Foram, ao
todo, 379,71 kWh/dia ou uma
produção média mensal de
11.391 kWh/mês, o que seria su-
ficiente para abastecer 75 resi-
dências no mesmo período. O
investimento no projeto piloto
foi de R$ 450 mil.

Cerca de 770 seguranças privados
começam a atuar em escolas de SP

Os primeiros 774 seguranças
privados que vão fazer a vigilân-
cia em escolas do estado de São
Paulo começam a atuar esta se-
mana. A contratação de mil vigi-
lantes foi anunciada pelo gover-
nador Tarcísio de Freitas, em
abril, como uma das medidas pre-
ventivas após o ataque ocorrido
na Escola Estadual Thomazia
Montoro, na zona oeste, que dei-
xou uma professora morta e qua-
tro feridos. Esta semana, mais um
ataque em uma escola do bairro
Sapopemba, na zona leste da ca-
pital, resultou na morte de uma
adolescente.

Dos contratados agora, que
iniciam o trabalho até sexta-feira
(27), 242 vão prestar serviço em
escolas da capital e região me-
tropolitana. São Paulo tem 5,3 mil
escolas estaduais.

Os vigilantes estarão desar-
mados. “Para alocação dos vigi-
lantes, as escolas foram selecio-
nadas pelas 91 diretorias regio-
nais de ensino com base em cri-
térios como vulnerabilidade da
comunidade e convivência no
ambiente escolar”, destacou, em
nota, o governo.

Foram investidos R$ 70 mi-

lhões no projeto, segundo dados
do governo. Na região adminis-
trativa do ABC, esses profissio-
nais começaram a trabalhar na
segunda-feira (23). A licitação
segue em andamento para a con-
tratação dos outros 226 profissi-
onais.

A Secretaria de Educação de-
finiu como regra que as empre-
sas vencedoras da licitação con-
tratem seguranças homens e mu-
lheres com formação profissiona-
lizante na área e que sejam con-
sultados os antecedentes crimi-
nais dos trabalhadores.

Atendimento
Ao longo deste ano, o gover-

no paulista contratou 550 psicó-
logos para atuar nas escolas. O
governador anunciou, esta sema-
na, que deve ser feito um aditivo
a esse contrato para aumentar o
número de profissionais dispo-
níveis.

Após o novo atentado, ele
disse ainda que pretende rever
as ações tomadas até o momen-
to. “A gente não pode deixar que
esse tipo de coisa aconteça, a
escola tem que ser um local se-
guro, tem que ser um local de

convivência. A gente tem que ter
a habilidade de desenvolver nos
alunos capacidade para enfren-
tar situações do dia a dia. A gen-
te tem que combater o bullying
[intimidação sistemática]. A gen-
te tem que combater a homofo-
bia”, ressaltou.

Convivência
Especialistas ouvidos pela

Agência Brasil sugerem políticas
de convivência nas escolas como
parte das ações para uma cultura
de paz. Cléo Garcia, pesquisado-
ra da Universidade Estadual de
Campinas (Unicamp), disse que
não existem ações que possam
resolver o problema no curto ou
no médio prazo. Ela também de-
fende que haja atenção aos dis-
cursos de ódio e ao bullying.

“Não adianta falarmos de
bullying apenas uma vez ao ano.
Isso precisa ser debatido, inseri-
do no currículo escolar para que
se possa conversar sobre a di-
versidade, sobre discursos de
ódio e sobre racismo todos os
dias. Que os alunos possam ser
pessoas que tenham um olhar
crítico para isso”, enfatizou.

Daniel Cara, professor da Fa-

culdade de Educação da Univer-
sidade de São Paulo (USP), tam-
bém aposta na gestão democrá-
tica das escolas como uma ferra-
menta necessária para reduzir a
violência. “A capacidade de evi-
tar conflitos na escola, como o
conflito, é inerente à ação huma-
na, a capacidade de conseguir
resolver pacificamente conflitos,
criar um bom clima escolar é fun-
damental”, opinou.

Homenagens
A adolescente morta durante

o último ataque foi sepultada na
tarde dessa terça-feira (24), em
Santo André, na Grande São Pau-
lo. Na porta da escola, foram fei-
tas homenagens e as aulas fica-
ram suspensas por dez dias.

O jovem que cometeu o cri-
me, também estudante da escola,
foi apreendido. Segundo a Secre-
taria de Estado da Segurança
Pública de São Paulo, as investi-
gações são conduzidas pelo 69º
Distrito Policial da capital paulis-
ta. O revólver usado pelo rapaz
estava regularmente registrado
no nome do pai dele. A arma foi
apreendida para ser periciada.
(Agência Brasil)

Proprietários de veículos já po-
dem pagar o IPVA via Pix

O Governo de SP, por meio
da Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento (Sefaz-SP), oferece
aos proprietários de veículos
mais uma possibilidade de paga-
mento do IPVA. Desde a última
quarta-feira (25) o imposto pode-
rá ser quitado via Pix, uma das
formas mais atualizadas e esco-
lhidas pelos cidadãos já que o pa-
gamento acontece de forma rápi-
da, facilitada e imediata, permitin-
do inclusive a regularização do
IPVA em atraso.

Com a nova modalidade, o
cidadão passa a poder recolher o
IPVA por meio de QR code junto
a cerca de 800 instituições finan-
ceiras. Esse aumento na rede ar-
recadadora é o principal benefí-
cio do Pix para os cidadãos, es-
pecialmente para os desbancari-
zados e para aqueles que não

mantêm conta nos grandes e tra-
dicionais bancos, preferindo
bancos digitais.

Para utilizar a modalidade, é
necessário acessar a página do
IPVA no portal da Sefaz-SP (ht-
tps://portal.fazenda.sp.gov.br/
servicos/ipva/Paginas/pix.aspx),
informar os dados do veículo e
gerar um QR code, que servirá
para o pagamento. O QR code Pix
tem validade de 15 minutos, após
o qual expira. Não tendo sido
pago, será necessário emitir um
novo QR code (sempre pelo site
da Sefaz-SP). Na tela do QR code,
há um contador temporal de “tem-
po restante” indicando quando
o código expirará.

Ao ler o QR code com o apli-
cativo de banco ou instituição de
pagamento, aparecerá a informa-
ção de que o pagamento é desti-

nado à “Secretaria da Fazenda e
Planejamento”, sob o CNPJ
46.377.222/0003-90 em conta do
Banco do Brasil.

Importante
Fique atento e evite fraudes,

a Secretaria da Fazenda e Plane-
jamento não encaminhará, por
qualquer forma de comunicação,
um QR code para pagamento de
débitos de seu veículo. Cabe ex-
clusivamente ao cidadão promo-
ver a emissão do QR code no site
indicado para quitação dos dé-
bitos de seu veículo.

A modalidade Pix está sendo
implementada inicialmente para o
pagamento do IPVA de veículos
já registrados no Estado de São
Paulo. Até o final do ano de 2023,
também será possível pagar a
taxa de licenciamento, as multas

de trânsito e efetuar o primeiro
registro de veículo no Estado, pa-
gando os respectivos débitos.

Os métodos tradicionais para
o pagamento do imposto conti-
nuam válidos normalmente. Além
do Pix, para efetuar o pagamento
do IPVA basta informar o núme-
ro do RENAVAM (Registro Na-
cional de Veículo Automotor)
na rede bancária credenciada e
realizar o recolhimento do tri-
buto, por meio dos terminais de
autoatendimento. O pagamen-
to pode ser feito também pela
internet, ou por meio de outros
canais oferecidos pela institui-
ção bancária. Também é possí-
vel realizar o pagamento em ca-
sas lotéricas e com cartão de
crédito, nas empresas credenci-
adas à Secretaria da Fazenda e
Planejamento.

A usina flutuante é uma al-
ternativa viável, segura e certi-
ficada, inclusive internacional-
mente, para locais com alta den-
sidade demográfica, como São
Paulo. Pode, inclusive, ser uti-
lizada sobre áreas onde antes
funcionavam aterros sanitários,
em lagos de barragens de hi-
drelétricas – há projetos em
todo o país já em andamento
nessa linha – ou em lagos for-
mados em cavas de mineração

já exauridas.
Dado o alto grau de ocupa-

ção do solo, a geração de ener-
gia limpa precisa competir com
áreas em expansão ou já con-
solidadas, inclusive industriais,
e locais como a Billings abrem
uma enorme perspectiva econô-
mica para os estados. “Hoje, a
Emae está 100% engajada na
produção de energia renová-
vel”, diz o presidente da empre-
sa, Marcio Rea.

Governo destaca importância do setor
sucroenergético em conferência internacional

A força econômica do se-
tor sucroenergético brasileiro
como produtor de açúcar, eta-
nol e bionergia, e a relevância
do segmento para promoção
da descarbonização das cadei-
as globais de valor foram os
principais temas na segunda-
feira (23) da abertura da Con-
ferência Internacional Datagro
sobre Açúcar e Etanol, realiza-
da anualmente na capital pau-
lista, para debater o futuro do
setor sucroenergético.

A cerimônia teve a partici-
pação do secretário de Agricul-
tura e Abastecimento de São
Paulo, Guilherme Piai, que re-
presentou o governador Tarcí-
sio de Freitas.

Durante sua fala, o secre-
tário destacou a criação de um
Plano Safra Estadual por meio
do Fundo de Expansão do
Agronegócio Paulista (Feap).

“No ano que vem, teremos cré-
dito disponível para alavancar
o agro paulista”, explicou Piai
para os mais de 60 especialis-
tas, entre moderadores e pales-
trantes de vários países, que
participaram do evento para
abordar as questões mais ime-
diatas do setor canavieiro.

O secretário de Agricultura
anunciou ainda que São Paulo
vai liderar o processo de tran-
sição energética no país, que
prevê a passagem de uma ma-
triz focada nos combustíveis
fósseis com baixa ou zero emis-
sões de carbono, baseada em
fontes renováveis. “Temos or-
gulho do setor sucroenergéti-
co paulista e São Paulo tem
potencial. Uma das metas do
governo paulista é valorizar os
recursos naturais”, disse Gui-
lherme Piai.

Na ocasião, a Datagro di-

vulgou sua primeira estimati-
va de safra, que prevê recorde
de produção de açúcar no cen-
tro-sul do Brasil, com 42,6 mi-
lhões de toneladas. Já a previ-
são da moagem de cana está
estimada em 620 milhões de
toneladas, ante o recorde de
624,5 milhões de toneladas re-
gistrado na safra anterior.

Vale lembrar que o setor su-
croalcooleiro teve novamente
a maior participação dentro das
exportações do agronegócio
paulista, de 35,3%, uma alta de
24,7% em valores e de 5,4% em
volumes de vendas externas.

Os números, referentes ao
período de janeiro a setembro
deste ano, foram apresentados
pela Agência Paulista de Tec-
nologia dos Agronegócios,
com base nas pesquisas do
Instituto de Economia Agríco-
la (IEA-APTA), ligado à Secre-

taria de Agricultura e Abaste-
cimento do Estado.

Esse avanço decorre da alta
das exportações do açúcar
(28,2% em valores e 4,5% em
volume), além da valorização
de 22,5% no preço médio da
commodity no período. Já para
o álcool (etanol), os embarques
apresentaram elevações de
16,1% em volume e de 5,7% em
valores.

O complexo sucroalcoolei-
ro totalizou US$ 7,23 bilhões
em exportações, sendo que o
açúcar representou 86,9%, e o
etanol, 13,1%. Os principais
compradores foram: China
(11,3%), Nigéria (7,0%), Marro-
cos (6,1%), Índia (5,6%), Ará-
bia Saudita (5,5%), União Eu-
ropeia (5,1%), Bangladesh
(5,0%), Coreia do Sul (4,7%),
Argélia (4,4%) e Estados Uni-
dos (4,3%).

CÂMARA (São Paulo)
Histórias :  o 1º libanês e muçulmano a ser vereador (anos

1990), seja alguém que nunca exerceu o jornalismo.  Mohamad
Mourad trataria da guerra (Israel x ‘Palestina’ do hamas) com algu-
ma isenção, como deve ser ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : o libanês Gilberto Kassab (dono do PSD e prefeito

que tocou a cidade entre 2006 e 2012) faz média com cristãos
católicos; protestantes e islâmicos moderados. Ele é profissional,
seja qual for o cliente ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : o judeu Walter Feldman (deputado que presidiu a

ALESP nos anos 2000) perdeu a história que teve nas mãos. Ven-
deu o que não tinha pra entregar : ser ‘o cara’ da paz entre judeus
e eternos inimigos ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : o judeu e vice governador Felício Ramut (PSD do

libanês Kassab) até queria estar lutando na guerra (Israel x ‘Pales-
tina’ do hamas), mesmo sabendo que na volta poderia perder a
guerra política paulista ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : Tá tudo - literalmente junto e misturado - entre os

parlamentares judeus e descendentes dos povos de cultura mu-
çulmana (islâmica). É a pior das guerras (de informação) e o Brasil
nunca foi pra amadores ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : as guerrilhas internas na qual se transformou o

plenário da ONU caíram no colo do 3º Lulismo (dono do PT), que
segue achando que as diplomacias dos países ‘baixos cleros’ lu-
tem pra ele ser ‘Nobel da Paz’ ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : Donos e sócios preferenciais das legendas que efe-

tivamente têm ‘exércitos - com bala na agulha’ pra eleições munici-
pais 2024 - já se unem nas trincheiras regionais. Há diplomatas e
há os que já estão causando ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias :31 outubro 2023 [506 anos da Reforma Protestante].

Cada vez mais a igreja católica (apostólica romana) - via Estado do
Vaticano, está mais pra comunicados e orações papais do que
pregar as Éticas Cristãs ...

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil), desde 1993. Recebeu Meda-
lha Anchieta (Câmara São Paulo) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia SP), por se tornar “referência das liberdades que DEUS
nos deu”



Pnad Contínua mostra que 9,5 milhões
faziam trabalho remoto em 2022

QUINTA-FEIRA, 26 DE OUTUBRO DE 2023 Nacional
Jornal O DIA SP
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O Brasil tinha cerca de 9,5
milhões de pessoas em trabalho
remoto no quarto período do ano
passado. O contingente, que
equivale a 9,8% do total de 96,7
milhões de pessoas ocupadas
que não estavam fora do traba-
lho, inclui os 2,1 milhões que exe-
cutavam tarefas remotamente,
mas não em teletrabalho, pois não
usavam equipamentos de tecno-
logia da informação e comunica-
ção (TIC) para cumprir as fun-
ções laborais.

Nesse período, cerca de 7,4
milhões de pessoas estavam em
teletrabalho, que é considerado um
subgrupo do trabalho remoto. Essa
parcela de profissionais realizava
suas funções, ao menos parcial-
mente, em um local alternativo ao
local padrão e usava equipamen-
tos TIC para isso. “Eram equipa-
mentos como computador, tablet
para a realização do trabalho, ou
seja, aquela pessoa que está em
trabalho remoto e trabalha no com-
putador, por exemplo, ela utiliza
aqueles dispositivos. Esse é o te-
letrabalho”, disse Gustavo Gea-
quinto, analista da pesquisa.

Os dados fazem parte do mó-
dulo Teletrabalho e Trabalho por
Meio de Plataformas Digitais da
Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios Contínua (Pnad

Contínua), divulgado pela primei-
ra vez, nesta quarta-feira (25),
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

Segundo o IBGE, as estatísticas
são experimentais, ou seja, estão em
fase de teste e sob avaliação.

Além de considerar o quarto
trimestre de 2022, o módulo iné-
dito Teletrabalho e Trabalho por
Meio de Plataformas Digitais da
Pnad Contínua tomou como base
a população ocupada de 14 anos
ou mais, exclusivamente o setor
público e militares, levando em
conta o trabalho único ou princi-
pal que a pessoa tinha na sema-
na de referência.

A metodologia usada foi a pro-
posta pela Organização Internaci-
onal do Trabalho (OIT), com adap-
tações à estrutura do questionário
da Pnad Contínua. Segundo a OIT,
o trabalho remoto pode ser descri-
to como a situação em que o traba-
lho é total ou parcialmente realiza-
do em local alternativo ao local
padrão ou default e trabalho.

“A pessoa tem um local de
trabalho, por exemplo, é empre-
gado de uma fábrica, e o local
padrão de trabalho dele é naque-
la fábrica. Então, o trabalho re-
moto vai ser um lugar alternativo
a esse local padrão. Assim, para
ser considerado trabalho remo-

to, deve ser realizado em local
diferente daquele que tipicamen-
te se esperaria. No caso de um
motorista de ônibus, ele é empre-
gado de uma empresa que tem
uma sede, mas o local padrão
dele vai ser o ônibus. Apesar dele
trabalhar fora da sede da empre-
sa, ele não está em trabalho re-
moto, porque o local padrão de
trabalho é no veículo automotor,
no ônibus”, explicou o analista.

Apesar de não ser um fenô-
meno novo, nos últimos anos,
especialmente por causa da pan-
demia de covid-19 e da conse-
quente necessidade de isolamen-
to social, o teletrabalho se tor-
nou mais presente no mercado de
trabalho. No entanto, passada a
situação de emergência em saú-
de pública, muitos trabalhadores
voltaram ao trabalho presencial,
mas uma parcela permaneceu fa-
zendo as atividades de forma re-
mota, mesmo que parcialmente.

“Nesse contexto, a divulga-
ção de dados sobre teletrabalho
desempenha papel fundamental
para a melhor compreensão do
fenômeno, ao fornecer informa-
ções valiosas sobre o perfil das
pessoas ocupadas em teletraba-
lho e as atividades econômicas em
que essa forma de trabalho é mais
frequente”, destacou Geaquinto.

O principal objetivo do levan-
tamento é identificar o contin-
gente e o perfil das pessoas que
realizaram teletrabalho por pelo
menos 1 dia, no período de refe-
rência de 30 dias. Segundo o ana-
lista da pesquisa, não foram con-
sideradas as pessoas afastadas
do mercado de trabalho, porque
os dados da modalidade remota
ou teletrabalho se referem ao pe-
ríodo de 30 dias.

“Se a pessoa estava afastada
por três meses, não fazia sentido
perguntar se a pessoa, naquele
período de 30 dias, realizou traba-
lho remoto ou teletrabalho. Não
tem como captar para essas pes-
soas e então elas não foram inclu-
ídas nesse módulo”, comentou.

O setor de informação, comu-
nicação e atividades financeiras,
imobiliárias, profissionais e admi-
nistrativas registrou cerca de um
quarto (25,8%) das pessoas ocu-
padas no teletrabalho, em pelo
menos, um dia no período de refe-
rência da pesquisa. Na sequência,
foi o setor de atividades por ad-
ministração pública (11,1%) na
educação e saúde. “Foram os dois
grupamentos por atividades que
tiveram os maiores percentuais de
pessoas que estavam em teletra-
balho no período analisado”,
destacou o analista.

O levantamento mostrou tam-
bém que havia mais mulheres
ocupadas que realizavam teletra-
balho (8,7%) que homens
(6,8%). Na distribuição por cor
ou raça, as pessoas brancas em
teletrabalho eram a maior parte
(11,0%), seguidas por pretos
(5,2%) e pardos (4,8%). Quanto
à faixa etária, o maior percentu-
al ficou com o grupo de 25 a 39
anos, com 9,7%, acima da mé-
dia nacional. A menor propor-
ção de trabalhadores nessa si-
tuação era de adolescentes en-
tre 14 e 17 anos, com 1,2%.

Sobre os níveis de instrução,
somente 0,6% dos ocupados que
não tinham ensino fundamental
completo faziam trabalho remoto,
utilizando equipamentos de TIC.
Com ensino fundamental comple-
to, ou médio incompleto, o per-
centual atingiu 1,3%. “A maior
proporção estava entre aqueles
com ensino superior completo:
23,5% realizavam seu trabalho
dessa forma pelo menos ocasio-
nalmente”, apontou a pesquisa.

Os empregados no setor pri-
vado sem carteira assinada (7,5%)
estavam entre os grupos com
menores proporções de ocupa-
dos em teletrabalho. Os que tra-
balhavam por conta própria al-
cançaram 5,7%, e os trabalhado-

res familiares auxiliares, 2,1%.
O rendimento médio da popu-

lação ocupada no país ficou em R$
2.714 no ano passado, mas entre
os que fizeram pelo menos um dia
de teletrabalho no período de refe-
rência, o valor chegou a ser 2,4
vezes maior do que essa média: R$
6.479. Na avaliação de Geaquinto,
a diferença não nasce necessaria-
mente do uso do teletrabalho. Se-
gundo o analista, essa modalida-
de de trabalho inclui profissionais
com salários mais altos, como
gerentes e profissionais das ci-
ências e intelectuais.

O rendimento médio mais ele-
vado em teletrabalho foi registra-
do no Centro-Oeste (R$7.255),
enquanto no Nordeste foi regis-
trado o menor (R$4.820). Em to-
das as regiões, a média de quem
era teletrabalhador foi maior do
que aqueles que não eram.

O número de empregadores em
teletrabalho, ao menos parcialmen-
te em 2022, atingiu o percentual de
16,6%. “Esta foi a categoria profis-
sional com maior prevalência entre
aqueles que trabalharam nessa
modalidade no período de referên-
cia. Em seguida, aparecem os em-
pregados no setor público (11,6%)
e os empregados no setor privado
com carteira assinada (8,2%)”, re-
velou a pesquisa. (Agencia Brasil)

Dívida Pública cai 3,02% em setembro
e volta à marca de R$ 6 trilhões

O alto volume de vencimento
de títulos fez a Dívida Pública
Federal (DPF) cair em setembro e
retornar à marca de R$ 6 trilhões.
Segundo números divulgados na
quarta-feira (25) pelo Tesouro
Nacional, a DPF passou de R$
6,265 trilhões em agosto para R$
6,028 trilhões no mês passado,
recuo de 3,02%.

Em abril, o indicador superou
pela primeira vez a barreira de R$
6 trilhões. Com a queda em se-
tembro, a DPF continua abaixo
do previsto. De acordo com o Pla-
no Anual de Financiamento
(PAF), apresentado no fim de ja-
neiro, o estoque da DPF deve
encerrar 2023 entre R$ 6,4 trilhões
e R$ 6,8 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi) caiu
3,22%, passando de R$ 6,028 tri-
lhões em agosto para R$ 5.834
trilhões em setembro. No mês
passado, o Tesouro resgatou R$

243,53 bilhões em títulos a mais
do que emitiu, principalmente em
papéis vinculados a Taxa Selic
(juros básicos da economia). Esse
resgate líquido foi parcialmente
compensado pela apropriação de
R$ 49,7 bilhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-
ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a Taxa Selic (juros
básicos da economia) em 12,75%
ao ano, a apropriação de juros
pressiona o endividamento do
governo.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 79,682 bilhões em títu-
los da DPMFi, o volume mais bai-
xo desde fevereiro deste ano. Com
o alto volume de vencimentos em
setembro, os resgates somaram
R$ 323,218 bilhões, o volume mais
alto desde abril de 2021.

No mercado externo, a alta do

dólar em setembro aumentou o
endividamento do governo. A
Dívida Pública Federal externa
(DPFe) subiu 3,71%, passando de
R$ 237,46 bilhões em agosto para
R$ 241,78 bilhões em setembro.
O principal fator foi o avanço de
1,74% da moeda norte-america-
na no mês passado.

Após subir em agosto, o col-
chão da dívida pública (reserva
financeira usada em momentos de
turbulência ou de forte concen-
tração de vencimentos) voltou a
caiu em setembro. Essa reserva
passou de R$ 1,025 trilhão em
agosto para R$ 810 bilhões no
mês passado. O principal moti-
vo, segundo o Tesouro Nacional,
foi o forte resgate líquido (emis-
sões menos resgates) no mês
passado.

Atualmente, o colchão cobre
9,5 meses de vencimentos da dívi-
da pública. Nos próximos 12 me-
ses, está previsto o vencimento de

R$ 1,349 trilhão em títulos federais.
O alto volume de vencimen-

tos mudou a composição da DPF.
A proporção dos papéis corrigi-
dos pelos juros básicos subiu
levemente, de 41,39% em agosto
para 38,58% em setembro. O PAF
prevê que o indicador feche 2023
entre 38% e 42%. Até recente-
mente, esse tipo de papel atraiu
o interesse dos compradores por
causa das recentes altas da Taxa
Selic, mas o percentual pode cair
nos próximos meses por causa do
ciclo de queda nos juros básicos
da economia, que começou a ser
reduzida em setembro.

A fatia de títulos prefixados
(com rendimento definido no
momento da emissão) subiu, pas-
sando de 25% para 26,39%. O
PAF prevê que a parcela da Dívi-
da Pública Federal corrigida por
esse indicador terminará o ano
entre 23% e 27%.

Nos últimos meses, o Tesou-

ro tinha voltado a lançar mais
papéis prefixados, por causa da
diminuição da turbulência no
mercado financeiro e da perspec-
tiva de queda da Taxa Selic nos
próximos meses. No entanto, a
volta das instabilidades no mer-
cado pode comprometer as emis-
sões, porque esses títulos têm
demanda maior em momento de
estabilidade econômica.

A fatia de títulos corrigidos
pela inflação na DPF subiu, pas-
sando de 29,61% para 30,81%. O
PAF prevê que os títulos vincu-
lados à inflação encerrarão o ano
entre 29% e 33%.

Composto por antigos títulos
da dívida interna corrigidos em
dólar e pela dívida externa, o peso
do câmbio na dívida pública pas-
sou de 4% para 4,21%. A dívida
pública vinculada ao câmbio está
dentro dos limites estabelecidos
pelo PAF para o fim de 2023, en-
tre 3% e 7%.

O prazo médio da DPF subiu
de 4 para 4,41 anos. O Tesouro
só fornece a estimativa em anos,
não em meses. Esse é o intervalo
médio em que o governo leva
para renovar (refinanciar) a dívi-
da pública. Prazos maiores indi-
cam mais confiança dos investi-

dores na capacidade do governo
de honrar os compromissos.

As instituições financeiras
seguem como principais deten-
toras da Dívida Pública Federal
interna, com 28,6% de participa-
ção no estoque. Os fundos de
investimento, com 23,4%, e os
fundos de pensão, com 23,1%,
aparecem em seguida na lista de
detentores da dívida.

Mesmo com a instabilidade
no mercado externo, a participa-
ção dos não residentes (estran-
geiros) subiu, passando de 9,3%
em agosto para 9,9% em setem-
bro. O percentual atingiu o maior
nível desde dezembro de 2021,
quando a fatia dos estrangeiros
na dívida pública estava em
10,6%. Os demais grupos somam
15% de participação.

Por meio da dívida pública, o
governo pega dinheiro empres-
tado dos investidores para hon-
rar compromissos financeiros.
Em troca, compromete-se a de-
volver os recursos depois de al-
guns anos, com alguma correção,
que pode seguir a taxa Selic (ju-
ros básicos da economia), a in-
flação, o dólar ou ser prefixada
(definida com antecedência).
(Agencia Brasil)

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva trocará o coman-
do da Caixa Econômica Fede-
ral. O anúncio foi feito na quar-
ta-feira (25), pelo Palácio do
Planalto, após reunião de Lula
com a presidenta do banco,
Rita Serrano. O economista
Carlos Antônio Vieira Fernan-
des assumirá o cargo.

De acordo com a nota da
Secretaria de Comunicação, o
presidente agradeceu o traba-
lho e dedicação de Rita nes-
ses meses à frente da Caixa.
Em sua gestão, foram inaugu-
radas 74 salas de atendimen-
to para prefeitos em todo o
país, cumprindo um compro-
misso de campanha de Lula,
de criar espaços de diálogo
com os gestores locais.

“Serrano cumpriu na sua
gestão uma missão importan-
te de recuperação da gestão e
cultura interna da Caixa Eco-
nômica Federal, com a valori-
zação do corpo de funcionári-
os e retomada do papel do
banco em diversas políticas
sociais, ao mesmo tempo au-
mentando sua eficiência e
rentabilidade, ampliando os fi-
nanciamentos para habitação,
infraestrutura e agronegócio”,

Lula troca
comando da Caixa
Econômica Federal

diz a nota.
“O governo federal nome-

ará o economista Carlos An-
tônio Vieira Fernandes para a
presidência do banco, dando
continuidade ao trabalho da
Caixa Econômica Federal na
oferta de crédito na nossa
economia e na execução de
políticas públicas em diversas
áreas sociais, culturais e es-
portivas”, acrescentou.

O nome de Ferreira é liga-
do ao presidente da Câmara
dos Deputados, Arthur Lira
(PP-AL), e a troca acontece em
meio ao movimento do gover-
no de ampliar sua base de
apoio no Congresso Nacional.
Nesse mesmo sentido, no mês
passado, os deputados fede-
rais André Fufuca (PP-MA) e
Silvio Costa Filho (Republica-
nos-PE) assumiram os minis-
térios do Esporte e dos Por-
tos e Aeroportos, respectiva-
mente.

Fernandes é servidor de
carreira da Caixa e presidiu o
Funcef, o fundo de pensão
dos funcionários da Caixa. O
economista também teve car-
gos no governo da ex-presi-
denta Dilma Rousseff. (Agen-
cia Brasil)

Força-tarefa buscará asfixiar poder
econômico de milicianos no Rio

O governo do estado do Rio
de Janeiro e o Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública inicia-
ram um trabalho conjunto para
investigar a lavagem de dinheiro
de organizações criminosas que
atuam no território fluminense,
como as milícias que promove-
ram atentados na zona oeste do
Rio nesta semana e facções do
tráfico. O objetivo é asfixiar finan-
ceiramente esses grupos, que
mantêm controle sobre mais de
20% da Região Metropolitana do
Rio de Janeiro.

O secretário executivo do
Ministério da Justiça, Ricardo
Cappelli, explica que a prisão de
líderes não é o suficiente para
impactar essas organizações, que
lucram com diversas atividades

ilegais, o que inclui a cobrança
de taxas a moradores e até mes-
mo o controle de serviços bási-
cos como água e luz elétrica.

“É importante prender líderes
de organizações criminosas? Cla-
ro que sim. Isso resolve o proble-
ma? Claro que não. Precisamos
quebrar a espinha dorsal do cri-
me, asfixiando as estruturas finan-
ceiras e reduzindo o seu potenci-
al ofensivo. É nisso que estamos
trabalhando. Todos os dias”, dis-
se o secretário na terça-feira (25),
por meio da rede social X.

O grupo de trabalho terá par-
ticipação de representantes de
instituições de segurança e con-
trole financeiro, como a Fazenda
Estadual, o Conselho de Contro-
le de Atividades Financeiras

(Coaf) e a Secretaria Nacional de
Segurança Pública, entre outros.
O trabalho será coordenado pela
Casa Civil do governo do Rio.
Interceptar a lavagem de dinhei-
ro desses grupos é considerado
ponto importantíssimo pelo go-
vernador, Cláudio Castro.

“Na semana que vem, esse
grupo de trabalho já deve estar
instituído, começando a funcio-
nar e dando continuidade a um
trabalho que já vinha sendo de-
senvolvido. Queremos dar um
resultado perene, que funcione,
que asfixie essas máfias e permi-
ta dar uma vida melhor para nos-
so povo”, disse Castro.

Uma operação da Polícia Ci-
vil, que terminou com a morte de
um dos líderes de uma milícia da

zona oeste do Rio, acabou por evi-
denciar o poderio desses grupos,
que promoveram uma onda de
atentados na última segunda-feira
(23), incendiando 35 ônibus e um
trem em sete bairros diferentes.

Mesmo no dia seguinte aos
ataques, mais de 7 mil pacientes
ficaram sem atendimento médico
por causa do fechamento de uni-
dades de saúde e mais de 10 mil
alunos de escolas municipais não
tiveram aulas.

Na terça-feira (24), o líder de
um grupo miliciano rival foi pre-
so. Segundo Castro, foi um
“golpe duro” na milícia, porque
o criminoso era operador finan-
ceiro do grupo que atua em Ra-
mos, na zona norte da cidade.
(Agencia Brasil)

Presidente diz que guerra no
 Oriente Médio é genocídio

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva afirmou, na quarta-feira
(25), que o que está acontecen-
do no Oriente Médio é um geno-
cídio. “Não é uma guerra, é um
genocídio que já matou quase 2
mil crianças que não têm nada a
ver com essa guerra, são vítimas
dessa guerra. E sinceramente, eu
não sei como um ser humano é
capaz de guerrear sabendo que o
resultado dessa guerra é a morte
de crianças inocentes”, disse.

Lula participou, no Palácio do
Planalto, da instalação do Con-
selho da Federação e discursou
rapidamente porque tinha uma
conversa marcada com o emir
do Catar, Tamin bin al Thani,

para tratar do conflito no Ori-
ente Médio.

“Tenho um telefonema com
o emir do Catar para tentar en-
contrar alguém capaz de con-
versar com alguém para ver se
consegue liberar, primeiro, os
brasileiros que estão retidos na
Faixa de Gaza, a poucos quilô-
metros da fronteira com o Egi-
to, que estão querendo voltar
para o Brasil”, revelou.

Cerca de 30 brasileiros que
estão na Faixa de Gaza aguardam
resgate, mas há um impasse en-
tre as autoridades sobre a aber-
tura da fronteira com o Egito.

Lula já conversou com líde-
res de diversos países, incluin-

do Israel, Autoridade Palestina,
Egito, Irã, Turquia, França, Rús-
sia e Emirados Árabes, com o
objetivo de mediar uma solução
para o conflito.

“É muito grave o que está
acontecendo nesse momento no
Oriente Médio, não se trata de
ficar discutindo quem está cer-
to, quem está errado, quem deu
o primeiro tiro, quem deu o se-
gundo”, acrescentou o presi-
dente. O Brasil defende a liber-
tação de reféns e a criação de
um corredor humanitário para
permitir o envio de ajuda aos ci-
vis palestinos na Faixa de Gaza.

No dia 7 de outubro, o Ha-
mas, que controla a Faixa de

Gaza, lançou um ataque surpre-
sa de mísseis contra Israel e a
incursão de combatentes arma-
dos por terra, matando civis e
militares e fazendo centenas de
reféns israelenses e estrangei-
ros. Em resposta, Israel bombar-
deou várias infraestruturas do
Hamas, em Gaza, e impôs um cer-
co total ao território, com o cor-
te de abastecimento de água,
combustível e energia elétrica.

Os ataques já provocaram mi-
lhares de mortos, feridos e de-
sabrigados nos dois territórios.
Estima-se que cerca de 1,4 mi-
lhão de pessoas foram desloca-
das de suas casas em Gaza.
(Agencia Brasil)
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Maersk Logistics & Services Brasil Ltda.
CNPJ/ME nº 03.598.524/0001-14

EXONERAÇÃO DO FIEL DEPOSITÁRIO
Ilustríssimo Senhor Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP. MAERSK 
LOGISTICS & SERVICES BRASIL LTDA., Sociedade Empresária Limitada, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 03.598.524/0001-14 e Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
sob NIRE 35216106221, em sessão de 11/01/2000, estabelecida na Rua do Comércio, 71, Térreo, 
Sala 2, Centro, Cidade de Santos, Estado de São Paulo, CEP 11010-141 ("MAERSK LOGISTICS"), 
representada neste ato pelos administradores, Sr. MARCOS PAOLUCCI SANTOS PINTO, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 21.212.775-5/SSP-SP, inscrito no CPF/MF 
sob nº 279 .918.188-02, e Sr. EDMILSON ROBERTO RODRIGUES, brasileiro, casado, diretor geral, 
portador da cédula de identidade RG nº 16.751.923-2/SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob nº 
055.450.028-04, ambos com escritório na Rua Verbo Divino, 1547, 13° andar, Bairro Chácara Santo 
Antônio (Zona Sul), CEP 04719-002, São Paulo, SP, requerer a EXONERAÇÃO do Fiel Depositário 
da filial localizada na Cidade de Cajamar, Estado de São Paulo, na Via de Acesso Norte km 32.5, 
800, Bloco 100, Galpão 4, 5 e 6, Bairro Empresarial Anhanguera, CEP 07753-580, NIRE 35.906.334.771 
e CNPJ 03.598.524/0031-30, o Sr. ROBERTO DEL SARTO, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da cédula de identidade RG nº 15330768 e CPF/ME nº 082.903.558-31, residente 
e domiciliado na Avenida Presidente Kennedy, 3700, bloco 4, apartamento 64, Boa Vista, 
CEP 09572-015, Cidade de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, nos termos do Decreto 
nº 1.102/1903 de 21 de novembro de 1903 e Instrução Normativa nº 52 de 29 de julho de 2022 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração. Termos que, pede e espera deferimento. 
São Paulo, 23 de agosto de 2023. MAERSK LOGISTICS & SERVICES BRASIL LTDA. - Edmilson 
Roberto Rodrigues. Marcos Paolucci Santos Pinto. JUCESP - 400.984/23-4 em 11/10/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Maersk Logistics & Services Brasil Ltda.
CNPJ/ME nº 03.598.524/0001-14

MATRÍCULA - FIEL DEPOSITÁRIO
Ilustríssimo Senhor Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP. MAERSK 
LOGISTICS & SERVICES BRASIL LTDA., Sociedade Empresária Limitada, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 03.598.524/0001-14 e Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
- JUCESP sob NIRE 35216106221, em sessão de 11/01/2000, estabelecida na Rua do Comércio, 
71, Térreo, Sala 2, Centro, Cidade de Santos, Estado de São Paulo, CEP 11010-141 (“MAERSK 
LOGISTICS”), representada neste ato pelos administradores, Sr. MARCOS PAOLUCCI SANTOS 
PINTO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 21.212.775-5/SSP-SP, 
inscrito no CPF/MF sob nº 279.918.188-02, e Sr. EDMILSON ROBERTO RODRIGUES, brasileiro, 
casado, diretor geral, portador da cédula de identidade RG nº 16.751.923-2/SSP-SP, inscrito no CPF/
ME sob nº 055.450.028-04, ambos com escritório na Rua Verbo Divino, 1547, 13º andar, Bairro 
Chácara Santo Antônio (Zona Sul), CEP 04719-002, São Paulo, SP, requerer o arquivamento dos 
documentos referentes ao Fiel Depositário do Armazém Geral da filial localizada na Cidade de Cajamar, 
Estado de São Paulo, na Via de Acesso Norte km 32,5, 800, Bloco 100, Galpão 4, 5 e 6, Bairro 
Empresarial Anhanguera, CEP 07753-580, NIRE 35.906.334.771 e CNPJ 03.598.524/0031-30, nos 
termos da Instrução Normativa nº 52 de 29 de julho de 2022 do Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração, juntando neste ato: (I) Solicitação de Matrícula, Nomeação, Aceitação e 
Declaração de Desimpedimento do Sr. ELITON FERNANDO BARBOSA ao cargo de Fiel Depositário 
da filial 0031-30 (Cajamar/SP); (II) Procuração outorgada pela MAERSK LOGISTICS & SERVICES 
BRASIL LTDA. ao Sr. ELITON FERNANDO BARBOSA, para o cargo de Fiel Depositário da filial 
0031-30 (Cajamar/SP); (III) Procuração outorgada pela MAERSK LOGISTICS & SERVICES BRASIL 
LTDA., para prática de atos perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP; 
(IV) Procuração outorgada pelo Sr. ELITON FERNANDO BARBOSA, para prática de atos perante a 
Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP; (V) Cópia autenticada do documento de identidade 
do Sr. ELITON FERNANDO BARBOSA, Fiel Depositário da filial 0031-30 (Cajamar/SP); e 
(VI) Comprovante de recolhimento da DARE-SP - Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais da 
Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP. Termos que, pede e espera deferimento. MAERSK 
LOGISTICS & SERVICES BRASIL LTDA. - Edmilson Roberto Rodrigues. Marcos Paolucci 
Santos Pinto. JUCESP - 400.985/23-8 em 11/10/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE RETIFICAÇÃO E RATIFICAÇÃO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO CENTRO
COMUNITÁRIO NIOSSA SENHORA APAREIDA PUBLICADO EM 14/09/2023

Prezados(as) associados(as)
No uso de atribuições que me faculta o inciso ll do Artigo 35 do Estatuto Social
vigente, comunico aos Senhores(as), em vista de determinações estatutárias, que o
edital publicado em 14 de setembro de 2023 teve sua fundamentação, nomenclatura
e ordem da pauta alterados, passando a ter a seguinte redação: No uso de atribuições
que me faculta o inciso ll do Artigo 35 do Estatuto Social vigente, tenho a honra de
convocar todos os associados, em sua sede para a Assembleia Geral Extraordinária
e Ordinária Eletiva do Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida, que ocorrerá
em São Paulo, na Rua Condessa Amália Matarazzo, 13 Jardim Peri, CEP 02652-000,
no dia 28 de Outubro de 2023, ás 09:00 horas, em primeira chamada nos termos do
parágrafo único do artigo 24 do Estatuto Social, para deliberar sobre a seguinte
ordem do dia: 1 - Alteração no Estatuto;  2 - Aprovação das alterações do Estatuto;
3 – Eleição dos membros da Diretoria; 4 - Aprovação dos novos membros; 5 -
Prestação de contas do exercício anterior 2022;  6 - Aprovação da prestação de
contas 2022;  7 - Informes gerais. Contamos com sua honrosa participação, desde já
antecipamos nossos agradecimentos.  São Paulo, 14 de setembro de 2023. Vanda
Sueli Rosário – Presidente.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 12ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 12ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, 
e “Emissora” respectivamente), a HCOMMCOR DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 13 de novembro de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente 
remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme cláusula 14.2 do Termo de 
Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar 
a alteração do Prazo e Data de Vencimento das Debêntures e, consequentemente, dos CRA, conforme previsto 
nas cláusulas 4.5 do Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, e com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Colocação 
Privada, da TBB Gestão de Restaurantes S.A (“Escritura de Emissão de Debêntures”), e 5.1, item “(ix)” do Termo 
de Securitização, de 11 de março de 2024 e 13 de março de 2024, para 11 de agosto de 2025 e 14 de agosto de 
2025, respectivamente; de modo que, em decorrência da alteração, o Cronograma de Pagamentos das Debêntures, 
Cronograma de Pagamentos da Remuneração dos CRA e Cronograma de Pagamentos da Amortização dos CRA, 
constantes, respectivamente, nos anexos III da Escritura de Emissão de Debêntures e anexos X e XI do Termo de 
Securitização, passarão a viger na forma dos anexos II, III e IV do Material de Apoio; b) Caso aprovado o item (a), 
aprovar, excepcionalmente, o não pagamento do Prêmio de 2% (dois por cento) sobre o valor total a ser pago sobre 
o Valor da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures (“Prêmio Amortização Extraordinária Facultativa” 
e “Amortização Extraordinária Facultativa”, respectivamente”), prevista na cláusula 8.2.1 do Termo de Securitização, 
que ocorrerá em 10 de novembro de 2023 e 13 de novembro de 2023, podendo tal prazo ser prorrogado até a próxima 
Data de Pagamento, cuja Comunicação deverá observar o procedimento previsto na cláusula 4.12.2.2.2 da Escritura 
de Emissão de Debêntures; c) Aprovar a alteração da cláusula 10.2 do Termo de Securitização, a fim de alterar o prazo 
estipulado para recomposição do valor mínimo Fundo de Reserva, de 03 (três) Dias Úteis, para até 10 (dez) Dias Úteis; 
d) Caso aprovado o item anterior da ordem do dia, aprovar a criação de um Comitê, formado pelos Titulares dos CRA, 
Emissora e Agente Fiduciário, que poderão solicitar, mediante formalização, por escrito, dos Titulares dos CRA, sobre 
o prazo de início da retenção, pelo Banco Depositário, dos recursos oriundos dos Recebíveis constantes na Conta 
Vinculada, nos termos da Cláusula 4.3 do Contrato de Cessão Fiduciária, observado o prazo limite de 10 (dez) Dias 
Úteis, previsto na cláusula 10.2 do Termo de Securitização; sendo certo que, em decorrência da criação do Comitê, será 
incluído ao Termo de Securitização a cláusula 10.2.1, que passará a viger nos moldes do Anexo V do Material de Apoio; 
e) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer 
documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário 
para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no 
site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação 
da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRA que representem, pelo menos, 50% 
(cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com 50% (cinquenta por 
cento) mais 01 (um) dos CRA presentes em segunda convocação, conforme cláusula 14.6 do Termo de Securitização, 
já a deliberação do item (a) será tomada em primeira e segunda convocação por Titulares dos CRA, que representem, 
no mínimo 2/3 dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, conforme cláusula 14.10.1 do Termo de Securitização, 
já as deliberações dos itens (b), (c), (d) e (e) serão tomadas pelos Titulares de CRA que representem a 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos Titulares de CRA em Circulação, em primeira convocação ou 50% (cinquenta por cento) mais 
um dos titulares de CRA presentes em segunda convocação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá 
de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por 
meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para fiduciario@commcor.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de 
início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRA (“Titular de CRA”) poderá optar 
por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente 
manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta 
e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado 
para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material 
de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: 
(i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRA ou por seu representante legal, assinada de forma 
eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRA ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos 
de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 23 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

TARPON INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ 05.341.549/0001-63 - NIRE 35.300.314.611

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA NO DIA 3 DE NOVEMBRO DE 2023

Ficam convocados os senhores acionistas da Tarpon Investimentos S.A. (“Companhia”) a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 3 de novembro de 2023, às 9h00, de forma exclusivamente virtual, por meio do link do 
aplicativo de videoconferência Microsoft Teams, a ser previamente disponibilizado pela Companhia, 
conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020, nos termos do art. 124, §2º-A, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para, nos termos dos 
Artigos 121 e seguintes, 224 e 252 da Lei das S.A., examinarem, discutirem e votarem a respeito 
da seguinte ordem do dia: (i) a aprovação do “Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de 
Incorporação de Ações de emissão da Tarpon Investimentos S.A. pela NK 245 Empreendimentos e 
Participações S.A.”, celebrado pelas administrações da Companhia e da NK 245 Empreendimentos 
e Participações S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Torre I, conjuntos nº 121, 122, 
123 e 124, 12º andar, CEP 05.676-120, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP com 
NIRE 35.300.613.686, inscrita no CNPJ sob o nº 50.364.729/0001-15 (“Incorporadora”), o qual 
consubstancia os termos, cláusulas e condições da incorporação de ações da Companhia pela 
Incorporadora (“Protocolo e Justificação”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da Apsis 
Consultoria Empresarial Ltda., sociedade empresária limitada, com registro no Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro sob o nº 1982200620 e no Conselho Regional de 
Economia do Rio de Janeiro sob o nº RF.02052, inscrita no CNPJ sob o nº 27.281.922/0001-70, 
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º 
Andar, Centro, CEP 20.021-280 (“Empresa Avaliadora”) para (a) a avaliação contábil das ações de 
emissão da Companhia, para fins de sua incorporação pela Incorporadora (“Laudo de Avaliação - 
Ações TISA”); e (b) a avaliação dos patrimônios líquidos da Companhia e da Incorporadora, ambos 
ajustados a preços de mercado e pelos mesmos critérios (“Laudo PL a Preços de Mercado”); (iii) a 
aprovação do Laudo de Avaliação - Ações TISA e do Laudo PL a Preços de Mercado elaborados pela 
Empresa Avaliadora; (iv) a aprovação da incorporação de ações da Companhia pela Incorporadora, 
nos termos e condições do Protocolo e Justificação; e (v) a autorização para que os administradores 
pratiquem todos os atos necessários para a efetivação das deliberações acima. Para participação 
na Assembleia, o acionista deverá solicitar o cadastro para o Jurídico da Companhia, o qual deverá 
ser feito impreterivelmente até às 16:00 horas do dia 31 de outubro de 2023, por meio do endereço 
eletrônico legal@tarpon.com.br (“Cadastro”). A solicitação deverá conter a identificação do acionista 
e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá à Assembleia, 
incluindo os nomes completos e os CPF ou CNPJ de ambos (conforme o caso), além de telefone e 
endereço de e-mail do acionista para envio das informações para participação, acompanhada dos 
documentos comprobatórios para permitir a participação do acionista na Assembleia, nos termos 
abaixo. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, 
o acionista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, as instruções para 
acesso à plataforma digital Microsoft Teams para participação na Assembleia. Caso o acionista não 
receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de 
início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Departamento Jurídico, por meio do e-mail 
legal@tarpon.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início 
da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Nos termos do art. 126, da Lei das 
S.A., para participar da AGE, os acionistas deverão apresentar, à Companhia, cópia do documento 
de identidade e atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o 
caso. O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia simples dos 
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário 
de eleição do administrador que (b.i) comparecer à AGE como representante da pessoa jurídica, 
ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. Com relação 
à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação 
na AGE deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da 
Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/2002 (Código 
Civil), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do 
outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos. Os documentos relativos à realização da AGE permanecerão à disposição dos acionistas 
para consulta na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 25 de outubro de 2023. José Carlos Reis 
de Magalhães Neto - Presidente do Conselho de Administração.

NK 245 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 50.364.729/0001-15 - NIRE 35.300.613.686

Edital de Convocação
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 6 de novembro de 2023

Ficam convocados os senhores acionistas da NK 245 Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE” ou “Assembleia Geral”), 
a ser realizada, em primeira convocação, no dia 6 de novembro de 2023, às 9h00, de forma 
exclusivamente virtual, por meio do link do aplicativo de videoconferência Microsoft Teams, a ser 
previamente disponibilizado pela Companhia, conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 
do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020, 
nos termos do art. 124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), para, nos termos dos Artigos 121 e seguintes, 224, 225, 226, 227 e 264 da Lei 
das S.A., examinarem, discutirem e votarem a respeito da: (A) determinação da orientação de voto 
da Companhia na Assembleia Geral Extraordinária da TARPON INVESTIMENTOS S.A., sociedade 
por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. 
Magalhães de Castro, nº 4800, Torre I, conjuntos nº 121, 122, 123 e 124, 12º andar, CEP 05.676-120, 
inscrita no CNPJ sob o nº 05.341.549/0001- 63, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP 
sob o NIRE 35.300.314.611 (“TISA”), a ser realizada em 6 de novembro de 2023, às 10h00 (“AGE 
TISA”), que irá deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) a aprovação do “Instrumento Particular 
de Protocolo e Justificação de Incorporação da Tarpon Investimentos S.A. pela SK Holding S.A.”, a 
ser celebrado pelas administrações da TISA e da SK Holding S.A., sociedade por ações de capital 
fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, 
nº 4.800, Torre I, 12º andar, CEP 05.676- 120, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP 
com NIRE em fase de obtenção, inscrita no CNPJ sob o nº 34.224.168/0001-00 (“Incorporadora”), o 
qual consubstancia os termos, cláusulas e condições da incorporação da TISA pela Incorporadora 
(“Protocolo e Justificação”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da (a) Apsis Consultoria 
e Avaliações Ltda., sociedade empresária limitada, com registro no Conselho Regional de 
Contabilidade do Rio de Janeiro sob o nº 005112/O-9, inscrita no CNPJ sob o nº 08.681.365/0001-
30, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º 
Andar, Centro, CEP 20.021-290 (“Empresa Avaliadora TISA”) para elaboração do laudo de avaliação 
da TISA, com o objetivo de determinar o valor patrimonial contábil da TISA a ser incorporado 
pela Incorporadora (“Laudo de Avaliação TISA”); e da (b) Apsis Consultoria Empresarial Ltda., 
sociedade empresária limitada, com registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Rio de Janeiro sob o nº 1982200620 e no Conselho Regional de Economia do Rio de Janeiro sob o 
nº RF.02052, inscrita no CNPJ sob o nº 27.281.922/0001-70, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado de Rio de Janeiro, na Rua do Passeio, nº 62, 6º Andar, Centro, CEP 20.021-280 (“Empresa 
Avaliadora PL a Preços de Mercado” e, em conjunto com a Empresa Avaliadora TISA, as “Empresas 
Avaliadoras”) para a avaliação dos patrimônios líquidos da TISA e da Incorporadora, na Data Base, 
ambos ajustados a preços de mercado e pelos mesmos critérios (“Laudo PL a Preços de Mercado”); 
(iii) a aprovação do Laudo de Avaliação TISA e do Laudo PL a Preços de Mercado, elaborados pelas 
Empresas Avaliadoras; (iv) a aprovação da incorporação da TISA pela Incorporadora, nos termos e 
condições do Protocolo e Justificação, com a consequente extinção da TISA; e (v) a autorização para 
que a administração da TISA pratique todos os atos necessários para a efetivação das deliberações 
acima. (B) Autorização para que a administração da Companhia pratique todos os atos necessários 
para a efetivação das deliberações que sejam tomadas na Assembleia Geral. Para participação na 
Assembleia, o acionista deverá solicitar o cadastro para o Jurídico da Companhia, o qual deverá ser 
feito impreterivelmente até às 16:00 horas do dia 01 de novembro de 2023, por meio do endereço 
eletrônico legal@tarpon.com.br (“Cadastro”). A solicitação deverá conter a identificação do acionista 
e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá à Assembleia, 
incluindo os nomes completos e os CPF ou CNPJ de ambos (conforme o caso), além de telefone e 
endereço de e-mail do acionista para envio das informações para participação, acompanhada dos 
documentos comprobatórios para permitir a participação do acionista na Assembleia, nos termos 
abaixo. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, 
o acionista receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, as instruções para 
acesso à plataforma digital Microsoft Teams para participação na Assembleia. Caso o acionista não 
receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de 
início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Departamento Jurídico, por meio do e-mail 
legal@tarpon.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início da 
Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Nos termos do art. 126, da Lei das S.A., para 
participar da Assembleia Geral, os acionistas deverão apresentar, à Companhia, cópia do documento 
de identidade e atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso. 
O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou 
Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à AGE como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. Com relação à participação por 
meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação na AGE deverá ter sido 
realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento 
ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e 
objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos. Os documentos relativos 
à realização da AGE permanecerão à disposição dos acionistas para consulta na sede social da 
Companhia. São Paulo/SP, 26 de outubro de 2023 Fabrício Carvalho Silva- Diretor.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 419ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 419ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” res-
pectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, (“Agente Fiduciá-
rio”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 28 de novembro de 2023 às 10h20, de forma exclusivamente remota e 
eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Re-
cebíveis Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A aprovação ou não das De-
monstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer de 
Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de cone-
xão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que envia-
rem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente 
Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular dos CRI; e (c) quando for representado por procurador, procuração com po-
deres específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 26 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação para a Vigésima Sétima Assembleia Geral de 

Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 
1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos da Cláusula Quinze do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão de 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora, celebrando em 10 de fevereiro de 2015, conforme aditado 
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Vigésima Sétima Assembleia Geral dos Titulares 
dos CRI (“Vigésima Sétima Assembleia” ou “AGT”, respectivamente), a se realizar no dia 23 de novembro de 
2023, às 10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, coor-
denada pela Securitizadora, para que deliberem sobre a seguinte ordem do dia: (i) Aporte de recursos, pelos Titula-
res dos CRI, para pagamento de despesas a serem suportadas pelo Patrimônio Separado, conforme defi nido no Ter-
mo de Securitização; (ii) Aprovação, ou não, das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado do CRI, confor-
me disponível no site da Securitizadora; e (iii) Ciência e defi nição, pelos Titulares dos CRI, das pendências documen-
tais do CRI que serão apresentadas pelo Agente Fiduciário. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sen-
do que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias 
úteis antes da realização da Vigésima Sétima Assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela 
Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI 
deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias 
úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: 
produtos.bs@grupopan.com e contencioso@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para Titulares 
dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procu-
rador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência des-
tes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os 
documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatu-
to, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representa-
ção legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso re-
presentado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário 
ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do 
outorgado. São Paulo, 25 de outubro de 2023. Brazilian Securities Companhia de Securitização

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 83ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 83ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 
05501-900 (”CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a re-
unirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 14 de no-
vembro de 2023 às 11h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Mi-
crosoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitiza-
ção”), para deliberar sobre: a) Autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o terceiro aditamento à “Cé-
dula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº [001/002/003/004]/2028 RAA”, emitida pela Devedora em favor 
da Emissora em 19 de novembro de 2021 (“CPR-F”), para (i) alterar, no item “(xxiv)” da Cláusula 8.3 da CPR-F, o ín-
dice de alavancagem, mediante a substituição do termo “EBITDA” por “EBITDA Ajustado” conforme definido na 
cláusula 8.8 da CPR-F; e (ii) alterar o cronograma de datas de pagamentos previsto no Anexo I da CPR-F, para incluir 
os eventos de amortização extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro de 2024, e 
em 29 de março de 2024, nos moldes e valores especificados no Material de Apoio; b) Autorização para que a Emis-
sora e o Agente Fiduciário celebrem o quarto aditamento ao Termo de Securitização, para alterar o cronograma de 
pagamentos previsto no Anexo II do Termo de Securitização, para incluir os eventos de amortização extraordinária a 
serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro de 2024, e em 29 de março de 2024, nos moldes e valo-
res especificados no Material de Apoio; c) autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o quarto adita-
mento ao Contrato de Cessão Fiduciária, para permitir que, conforme Cláusula 3.1.7 do Contrato de Cessão Fiduciá-
ria, em caso de desenquadramento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária, a recomposição da garantia possa 
ser realizada mediante a cessão fiduciária de novos Contratos de Compra e Venda que atendam aos Critérios de Ele-
gibilidade previstos na Cláusula 4 do Contrato de Cessão Fiduciária ou mediante aporte de recursos próprios da De-
vedora, em montante suficiente para atendimento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária; d) autorização para 
que a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar todos e quaisquer contra-
tos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima, às ex-
clusivas expensas da Devedora. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser dis-
ponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@
virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, 
os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições 
legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresenta-
dos anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 82ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 82ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 
14 de novembro de 2023 às 10h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o terceiro 
aditamento à “Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº [001/002/003/004]/2028 RAA”, emitida pela 
Devedora em favor da Emissora em 19 de novembro de 2021 (“CPR-F”), para (i) alterar, no item “(xxiv)” da Cláusula 
8.3 da CPR-F, o índice de alavancagem, mediante a substituição do termo “EBITDA” por “EBITDA Ajustado” conforme 
definido na cláusula 8.8 da CPR-F; e (ii) alterar o cronograma de datas de pagamentos previsto no Anexo I da CPR-
F, para incluir os eventos de amortização extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro 
de 2024, e em 29 de março de 2024, nos moldes e valores especificados no Material de Apoio; b) Autorização para 
que a Emissora e o Agente Fiduciário celebrem o quarto aditamento ao Termo de Securitização, para alterar o 
cronograma de pagamentos previsto no Anexo II do Termo de Securitização, para incluir os eventos de amortização 
extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro de 2024, e em 29 de março de 2024, nos 
moldes e valores especificados no Material de Apoio; c) autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o 
quarto aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, para permitir que, conforme Cláusula 3.1.7 do Contrato de 
Cessão Fiduciária, em caso de desenquadramento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária, a recomposição da 
garantia possa ser realizada mediante a cessão fiduciária de novos Contratos de Compra e Venda que atendam aos 
Critérios de Elegibilidade previstos na Cláusula 4 do Contrato de Cessão Fiduciária ou mediante aporte de recursos 
próprios da Devedora, em montante suficiente para atendimento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária; d) 
autorização para que a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar todos e 
quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias 
aprovadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio 
de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico 
da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 84ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 84ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 
14 de novembro de 2023 às 12h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo 
de Securitização”), para deliberar sobre: a) Autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o terceiro 
aditamento à “Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº [001/002/003/004]/2028 RAA”, emitida pela 
Devedora em favor da Emissora em 19 de novembro de 2021 (“CPR-F”), para (i) alterar, no item “(xxiv)” da Cláusula 
8.3 da CPR-F, o índice de alavancagem, mediante a substituição do termo “EBITDA” por “EBITDA Ajustado” conforme 
defi nido na cláusula 8.8 da CPR-F; e (ii) alterar o cronograma de datas de pagamentos previsto no Anexo I da CPR-
F, para incluir os eventos de amortização extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro 
de 2024, e em 29 de março de 2024, nos moldes e valores especifi cados no Material de Apoio; b) Autorização para 
que a Emissora e o Agente Fiduciário celebrem o quarto aditamento ao Termo de Securitização, para alterar o 
cronograma de pagamentos previsto no Anexo II do Termo de Securitização, para incluir os eventos de amortização 
extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro de 2024, e em 29 de março de 2024, nos 
moldes e valores especifi cados no Material de Apoio; c) autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o 
quarto aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, para permitir que, conforme Cláusula 3.1.7 do Contrato de 
Cessão Fiduciária, em caso de desenquadramento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária, a recomposição da 
garantia possa ser realizada mediante a cessão fi duciária de novos Contratos de Compra e Venda que atendam aos 
Critérios de Elegibilidade previstos na Cláusula 4 do Contrato de Cessão Fiduciária ou mediante aporte de recursos 
próprios da Devedora, em montante sufi ciente para atendimento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária; d) 
autorização para que a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar todos e 
quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias 
aprovadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de 
forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio 
de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico 
da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 85ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 85ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
CEP 05501-900 (”CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emis-
sora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 14 
de novembro de 2023 às 13h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da platafor-
ma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos 
termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Se-
curitização”), para deliberar sobre: a) Autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem o terceiro aditamen-
to à “Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº [001/002/003/004]/2028 RAA”, emitida pela Devedo-
ra em favor da Emissora em 19 de novembro de 2021 (“CPR-F”), para (i) alterar, no item “(xxiv)” da Cláusula 8.3 
da CPR-F, o índice de alavancagem, mediante a substituição do termo “EBITDA” por “EBITDA Ajustado” conforme 
defi nido na cláusula 8.8 da CPR-F; e (ii) alterar o cronograma de datas de pagamentos previsto no Anexo I da CPR-
-F, para incluir os eventos de amortização extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de feve-
reiro de 2024, e em 29 de março de 2024, nos moldes e valores especifi cados no Material de Apoio; b) Autorização 
para que a Emissora e o Agente Fiduciário celebrem o quarto aditamento ao Termo de Securitização, para alterar o 
cronograma de pagamentos previsto no Anexo II do Termo de Securitização, para incluir os eventos de amortização 
extraordinária a serem realizados em 31 de janeiro de 2024, 29 de fevereiro de 2024, e em 29 de março de 2024, 
nos moldes e valores especifi cados no Material de Apoio; c) autorização para que a Devedora e a Emissora celebrem 
o quarto aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, para permitir que, conforme Cláusula 3.1.7 do Contrato de 
Cessão Fiduciária, em caso de desenquadramento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária, a recomposição da 
garantia possa ser realizada mediante a cessão fi duciária de novos Contratos de Compra e Venda que atendam aos 
Critérios de Elegibilidade previstos na Cláusula 4 do Contrato de Cessão Fiduciária ou mediante aporte de recursos 
próprios da Devedora, em montante sufi ciente para atendimento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária; d) au-
torização para que a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrar todos e 
quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias apro-
vadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de for-
ma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedeci-
das as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora dis-
ponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, KAMILA DA CUNHA AZEVEDO,
brasileira, solteira, maior, enfermeira e nutricionista, RG nº 491190037-SSP/SP, CPF
nº 412.783.278-94, domiciliada nesta Capital, residente na Rua João Batista Fernandes,
nº 645, Vila Indústria, fica intimada a purgar a mora referente a 33 (trinta e três)
prestações em atraso, vencidas de 24/01/2021 a 24/09/2023, no valor de R$60.099,71
(sessenta mil, noventa e nove reais e setenta e um centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$61.819,67 (sessenta e um mil, oitocentos e
dezenove reais e sessenta e sete centavos), que atualizado até 02/12/2023, perfaz o
valor de R$80.655,03 (oitenta mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e três centavos),
cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do
imóvel localizado na Avenida dos Ourives, nº 748, apartamento nº 183, localizado no
18º pavimento da Torre A do Condomínio Residencial Plano & Cursino Ourives I, na
Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em
Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 32 na matrícula
nº 227.479, transportada para Av.1 na matrícula nº 232.413. O pagamento haverá de
ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí
nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica a fiduciante
desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que
o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto
no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 25 de outubro de 2023. O Oficial.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003662-51.2023.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Álvaro Luiz Valery Mirra, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARTA SANTOS GUILHERMINA, CPF 278.062.248-23, que por este Juízo, tramita de uma
ação de Cumprimento de sentença, movida por Colégio Amorim Ltda. - Ermelino Matarazzo. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 56.096,26, a título de prestação de serviços educacionais, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de setembro de 2023.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE
INTERDIÇÃO DE ALZIRA DE JESUS, REQUERIDO POR MARIA AMÉLIA  DE JESUS
- PROCESSO NR. 1015117-24.2022.8.26.0008. A MMa. Juíza de Direito da 1a. Vara da
família  e Sucessões , do Foro Regional VII - Tatuapé , Estado de São Paulo Dra.
Mônica Rodrigues Dias De Carvalho, na forma da lei , etc. FAZ SABER aos que do
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que , por sentença proferida em
16.07.2023 ,foi decretada a INTERDIÇÃO DE ALZIRA DE JESUS, CPF 083.408.478-
30, declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil
de natureza patrimonial  e negocial  e nomeada CURADORA, em caráter DEFINITIVO,
a Sra. Maria Amelia de Jesus, CPF 116.589.338/00. O presente edital será publicado
por três vezes, com intervalo de dez dias e afixado na forma da lei. NADA MAIS .Dado
e passado nesta cidade de São paulo, aos 19 de julho de 2023.       26/10, 05 e 15/11

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1050744-22.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
39ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Lourenço Morgado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a TAMMY NISHITANI, CPF 192.204.158-01, FRANCISCO CLAUDIO DE LIMA FILHO, CPF 894.860.138-53 e a GLOBALCOOP 
COOPERATIVA DE CAPTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO, CNPJ 03.327.405/0001-27, que lhe foi proposta uma ação de 

efetuado sobre o valor de R$ 3.984,79, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de 

Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de agosto de 2023.                                                                        N - 26 e 27
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QUINTA-FEIRA, 26 DE OUTUBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE  CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DA 61ª (SEXAGÉSIMA PRIMEIRA) SÉRIE DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados titulares de CRI (“Titulares dos CRI”) da 61ª (sexagésima primeira) 
série da 4ª (quarta) emissão de certificados de recebíveis imobiliários, sob o regime de 
melhores esforços de colocação (“CRI II”), da Virgo Companhia de Securitização 
(“Emissora”), nos termos da Cláusula 16.4 do “Termo de Securitização de Créditos Imo-

-
panhia de Securitização” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 16 de novembro 
de 2023, às 16:00 horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, 
através da plataforma Microsoft Teams, a ser enviado link para conexão gerado pela 
Emissora, até 1 (uma) hora antes da reunião, a fim de, em sede de assembleia geral de 
Titulares dos CRI (“Assembleia Geral”), examinarem e discutirem sobre as seguintes ma-
térias da ordem do dia: (i) a inclusão, no rol das garantias dos CRI II, das seguintes garan-
tias constítuidas no contexto da 45ª (quadragésima quinta) série, da 1ª (primeira) emissão 
de certificados de recebíveis imobiliários da Ore Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 12.320.349/0001-90 (“Ore Securitizadora”), formalizada nos termos do “Termo 

(“Termo de Securitização CRI III” e “CRI 
III”, respectivamente): (i.1) alienação fiduciária do imóvel localizado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Aurora, nº 904, República, CEP 01.209-001, objeto da 
matrícula nº 4.537 do 5º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/SP 
(“Imóvel Empreendimento Imobiliário” e “Alienação Fiduciária de Imóvel Empreendimen-
to Imobiliário”, respectivamente); (i.2) alienação fiduciária dos imóveis localizados na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 186 e Avenida 
Pedroso de Moraes, nº 1.619, Edifício Central Park, Pinheiros, CEP 05.428-000, objeto das 
matrículas nº 117.652 e 117.653, todas do 10º Oficial de Registro de Imóveis de São 
Paulo/SP; e dos imóveis localizados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Ferreira de Araújo, nº 221, Edifício Planet Work, Pinheiros, CEP 05.428-000, objeto das 
matrículas nº 99.411, 99.412, 99.536, 99.539, 99.540, 99.543, 99.544, 99.568, 99.570, 
99.572, 99.573 e 99.574, todas do 10º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP 
(“Alienação Fiduciária de Imóveis Pinheiros”); (i.3) alienação fiduciária do imóvel locali-
zado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Engenheiro João de Ulhoa 
Cintra, lote 13, da quadra 59, Butantã, CEP 05.506-020, objeto da matrícula nº 133.621 
do 18º Oficial de Registro de Imóveis da Capital de São Paulo/SP (“Alienação Fiduciária de 
Imóvel Butantã” e quando denominado em conjunto com a Alienação Fiduciária de Imó-
vel Empreendimento Imobiliário e a Alienação Fiduciária de Imóveis Pinheiros, denomina-
das “Alienação Fiduciária de Imóveis CRI III”). Fica, desde já, alinhado que a Alienação 
Fiduciária de Imóveis CRI III se dará sob regime de compartilhamento de garantia, de 
modo que garantirá, primeiramente, as obrigações garantidas dos CRI III, e posteriormen-
te, as obrigações garantidas dos certificados de recebíveis imobiliários da Emissora, for-
malizados nos termos do 

(“Termo de Securitização CRI I” e “CRI II”, respectivamente) e as obrigações garantidas 
dos CRI II, nesta ordem de subordinação, sendo certo que a Alienação Fiduciária de Imó-
veis CRI III apenas garantirá as obrigações garantidas dos CRI I, quando a totalidade das 
obrigações garantidas dos CRI III for devidamente quitada, e garantirá as obrigações ga-
rantidas dos CRI II quando a totalidade das obrigações garantidas do CRI I for devidamen-
te quitada (“Ordem de Prioridade”); (ii) a inclusão, no rol das garantias dos CRI II, das 
seguintes garantias: (ii.1) cessão fiduciária de todos e quaisquer direitos creditórios 
oriundos da importância que sobejar após eventual excussão da Alienação Fiduciária de 
Imóvel Empreendimento Imobiliário (“Sobejo AF de Imóvel Empreendimento Imobiliá-
rio”), (ii.2) cessão fiduciária de todos e quaisquer direitos creditórios oriundos da impor-
tância que sobejar após eventual excussão da Alienação Fiduciária de Imóveis Pinheiros 
(“Sobejo AF de Imóveis Pinheiros”), e (ii.3) cessão fiduciária de todos e quaisquer direitos 
creditórios oriundos da importância que sobejar após eventual excussão da Alienação 
Fiduciária de Imóvel Butantã (“Sobejo AF de Imóvel Butantã” e, quando em conjunto com 
o Sobejo AF de Imóvel Empreendimento Imobiliário e o Sobejo AF de Imóveis Pinheiros, 
denominados “Sobejo AF de Imóveis” e “Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis”, res-
pectivamente); sendo certo que a Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis vigerá sob o 
regime de compartilhamento de garantias entre os CRI III, os CRI I e os CRI II, respeitada 
a Ordem de Prioridade; (iii) a inclusão, no rol das garantias dos CRI II, da cessão fiduciária 
de todos e quaisquer direitos creditórios oriudos da importância que sobejar após even-
tual excussão da alienação fiduciária sobre as quotas representativas da totalidade do 
capital social da TPA TERRAÇO REPÚBLICA EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO 
SPE LTDA. (CNPJ/MF nº 23.249.463/0001-97) (“TPA Terraço”), formalizada por meio do 

-
celebrado em 14 de dezembro de 2022, conforme aditado, pelo Sr. MAURO TEIXEI-

RA PINTO (CPF/MF nº 125.786.718-00) e pela TPA - DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁ-
RIO LTDA. (CNPJ/MF nº 08.610.410/0001-66), na qualidade de fiduciantes e detentores 
das quotas da TPA Terraço, pela Ore Securitizadora, na qualidade de fiduciária, e pela TPA 
Terraço na qualidade de interveniente anuente (“Sobejo Alienação Fiduciária de Quo-
tas”), sendo certo (a) que a eficácia da garantia fiduciária estará condicionada de forma 
suspensiva, nos termos do artigo 125, da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2022 (“Códi-
go Civil”), ao cumprimento integral das obrigações garantidas dos CRI III; e (b) que o 
Sobejo Alienação Fiduciária de Quotas apenas garantirá as obrigações garantidas dos CRI 
II quando a totalidade das obrigações garantidas dos CRI I for devidamente quitada; (iv) 
a inclusão, no rol das garantias dos CRI II, da cessão fiduciária de (a) todos os direitos 
creditórios oriundos de quaisquer vendas presentes e futuras das futuras unidades autô-
nomas comercializadas e não quitadas e/ou aquelas em estoque que irão compor o em-
preendimento imobiliário denominado , desenvolvido na 
modalidade de incorporação imobiliária, nos termos da Lei nº 4.591/64 (“Empreendimen-
to Imobiliário”), originadas do Imóvel Empreendimento Imobiliário, e que ainda não apre-
sentam matrículas individualizadas (“Unidades”), de titularidade da TPA Terraço, oriun-
das dos contratos de comercialização de cada uma das Unidades, celebrados entre a TPA 
Terraço e os respectivos adquirentes (“Direitos Creditórios Unidades”), (b) todos e quais-
quer direitos creditórios a serem detidos pela TPA Terraço decorrentes da indenização 
estabelecida na apólice do seguro de término de obra, do tipo performance bond, contra-
tado pela TPA Terraço em montante suficiente para garantir um adicional de, no mínimo 
17% (dezessete por cento) do orçamento previsto para a conclusão das obras do Em-
preendimento Imobiliário, bem como de quaisquer outras apólices de seguro contratada 
pela TPA Terraço, existentes ou que venham a existir, que tenham por objeto assegurar a 
obra e o desenvolvimento do Empreendimento Imobiliário (“Direitos Creditórios Sinis-
tro”), (c) todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, prerrogativas e ações, atuais 

e/ou futuros, detidos e a serem detidos pela TPA Terraço com relação à conta corrente de 
titularidade da TPA Terraço de nº 08195955-3, mantida na agência nº 0001, do Banco 
Money Plus SCMEPP Ltda. (274) (“Conta Vinculada” e “Direitos Creditórios Conta Vincu-
lada”, respectivamente), quaisquer valores ou recursos nela depositados e a serem depo-
sitados, a qualquer tempo, incluindo os Direitos Creditórios Unidades, independente da 
fase em que se encontrem, inclusive enquanto em trânsito ou em processo de compensa-
ção bancária, bem como as Aplicações Financeiras Permitidas (conforme definido no Ter-
mo de Securitização CRI III) realizadas com os valores depositados ou que venham a ser 
depositados na referida conta, e todos e quaisquer frutos e rendimentos decorrentes de 
referidos investimentos, (d) a Conta Vinculada; formalizada por meio do “Instrumento 

celebrado em 14 de dezembro de 2022, conforme aditado, pela TPA Terraço, na 
qualidade de fiduciante, e a Ore Securitizadora, na qualidade de fiduciária, bem como a 
cessão fiduciária dos (e) direitos creditórios oriundos da importância que sobejar após 
eventual excussão da cessão fiduciária dos Direitos Creditórios Unidades, dos Direitos 
Creditórios Sinistro, dos Direitos Creditórios Conta Vinculada e da Conta Vinculada (em 
conjunto, “Sobejo Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”), e (f) todos e quaisquer 
eventuais créditos remanescentes depositados na conta corrente de titularidade da Ore 
Securitizadora de nº 4653-1, mantida na agência nº 2374, do Banco Bradesco S.A. (237), 
após a utilização dos referidos direitos creditórios no cumprimento das obrigações garan-
tidas dos CRI III (“Sobejo Conta Centralizadora”); sendo certo (a) que a eficácia da garan-
tia fiduciária estará condicionada de forma suspensiva, nos termos do artigo 125, do Có-
digo Civil, ao cumprimento integral das obrigações garantidas dos CRI III; e (b) que o 
Sobejo Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e o Sobejo Conta Centralizadora apenas 
garantirão as obrigações garantidas dos CRI II quando a totalidade das obrigações garan-
tidas dos CRI I for devidamente quitada; e (v) Autorização para que a Emissora, em con-
junto com o Agente Fiduciário, realize todos os atos e celebrarem todos e quaisquer do-
cumentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia, incluindo, 
mas não se limitando, à celebração de eventuais aditamentos aos Documentos da Opera-
ção. Considerando a eventual inclusão, no rol de garantias dos CRI II, da Alienação Fidu-
ciária de Imóveis CRI III, da Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis, conforme descritas 
acima, fica consignado que a aprovação das matérias acima dispostas estão sujeitas a 
posterior auditoria jurídica das matrículas e certidões de débitos relativos aos imóveis 
objeto da Alienação Fiduciária de Imóveis CRI III, desde que ateste que há condições de 
seguir com a redação. Instruções Gerais: A participação e a votação na Assembleia 
Geral será realizada à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente, se-
guindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), conforme em vigor. Instalar-se-á a Assembleia Geral, em primeira 
convocação, mediante presença de Titulares de CRI representando 50% (cinquenta por 
cento) mais um dos CRI em circulação, conforme estabelecido na cláusula 16.4 do Termo 
de Securitização. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem 
necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente Instrução de 
Voto à distância à Emissora, para o e-mail juridico@virgo.inc, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no e-mail jma@vortx.com.br, preferencialmente, em até 2 (dois) Dias Úteis de 
antecedência em relação à data de realização da Assembleia Geral. A instrução de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu 
representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem certificado digital no pa-
drão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; (iii) no caso de o 
Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procu-
ração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; (iv) e conter 
a seguinte declaração, sob pena de não consideração da Instrução de Voto: 

-

 Uma vez estabelecida a participação e o voto à distância durante a 
Assembleia Geral por meio de sistema eletrônico, em linha com o item “II”do Art. 71 da 
Resolução CVM 81, os votos dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral serão 
computados mediante sua manifestação na Assembleia Geral, na plataforma Microsoft 
Teams, ou mediante envio da respectiva Innstrução de Voto, nos termos aqui estabeleci-
dos. A titularidade dos CRI será comprovada por meio do extrato emitido pelo Banco 
Bradesco S.A. (“Escriturador”), e, adicionalmente, com relação aos CRI que estiverem 
custodiados eletronicamente na B3, será expedido pela B3 extrato em nome do Titular de 
CRI, que servirá de comprovante de titularidade de tais CRI. Adicionalmente, os Titulares 
de CRI que pretenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o envio dos se-
guintes documentos até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia Geral, para o e-
-mail juridico@virgo.inc, com cópia para o Agente Fiduciário, no e-mail jma@vortx.com.
br: (i) Pessoa Física (Diretamente): (i) Cópia digital de documento de identificação 
com foto válido, podendo ser RG ou CNH; (ii) Pessoa Física (por procurador): (i) 
Procuração válida assinada física ou digitalmente; (ii) documento de identificação com 
foto válido do Outorgante; e (iii) documento de identificação com foto válido do Procura-
dor; (iii) Pessoa Jurídica (Diretamente): (i) Contrato/Estatuto Social atualizado; (ii) 
ata de eleição diretoria, se aplicável; (iii) documento de identificação com foto válido dos 
representantes da Pessoa Jurídica; (iv) Pessoa Jurídica (Procuração): (i) Procuração 
válida assinada física ou digitalmente; (ii) Contrato/Estatuto Social; (iii) ata de eleição 
diretoria, se aplicável; (iv) documento de identificação com foto válido dos representantes 
da Pessoa Jurídica; e (v) documento de identificação com foto válido do Procurador; (v) 
Fundo de Investimento (Diretamente): (i) Regulamento do fundo; (ii) Contrato/Es-
tatuto Social da gestora ou da administradora; (iii) ata de eleição diretoria da gestora ou 
administradora, se aplicável; e (iv) documento de identificação com foto válido do repre-
sentante da gestora ou administradora; e (vi) Fundo de Investimento (Procurador): 
(i) Procuração válida assinada física ou digitalmente; (ii) Regulamento do fundo; (iii) Con-
trato/Estatuto Social da gestora ou da administradora; (iv) ata de eleição diretoria da 
gestora ou administradora, se aplicável; e (v) documento de identificação com foto válido 
do representante da gestora ou administradora; e (vi) documento de identificação com 
foto válido do Procurador. Os termos utilizados neste edital de convocação, iniciados em 
letras maiúsculas, que não estiverem aqui definidos têm o mesmo significado que lhes foi 
atribuído no Termo de Securitização e nos demais documentos da operação. São Paulo, 24 
de outubro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados titulares de CRI (“Titulares dos CRI”) da 35ª (trigésima quinta) série da 
4ª (quarta) emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários, sob o regime de melhores 
esforços de colocação (“CRI I”), da Virgo Companhia de Securitização (“Emisso-
ra”), nos termos da Cláusula 16.4 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de 
Securitização” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 16 de novembro de 2023, 
às 15:00 horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, através da 
plataforma Microsoft Teams, a ser enviado link para conexão gerado pela Emissora, até 1 
(uma) hora antes da reunião, a fi m de, em sede de assembleia geral de Titulares dos CRI 
(“Assembleia Geral”), examinarem e discutirem sobre as seguintes matérias da ordem do 
dia: (i) a inclusão, no rol das garantias dos CRI I, das seguintes garantias constítuidas no 
contexto da 45ª (quadragésima quinta) série, da 1ª (primeira) emissão de certifi cados de 
recebíveis imobiliários da Ore Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
12.320.349/0001-90 (“Ore Securitizadora”), formalizada nos termos do “Termo de Secu-
ritização de Créditos Imobiliários, Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 45ª Série da 
1ª Emissão da Ore Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização CRI III” e “CRI III”, res-
pectivamente): (i.1) alienação fi duciária do imóvel localizado na Cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, na Rua Aurora, nº 904, República, CEP 01.209-001, objeto da matrícu-
la nº 4.537 do 5º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo/SP (“Imóvel 
Empreendimento Imobiliário” e “Alienação Fiduciária de Imóvel Empreendimento Imobi-
liário”, respectivamente); (i.2) alienação fi duciária dos imóveis localizados na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de Araújo, nº 186 e Avenida Pedroso de 
Moraes, nº 1.619, Edifício Central Park, Pinheiros, CEP 05.428-000, objeto das matrículas 
nº 117.652 e 117.653, todas do 10º Ofi cial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP; e dos 
imóveis localizados na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de 
Araújo, nº 221, Edifício Planet Work, Pinheiros, CEP 05.428-000, objeto das matrículas nº 
99.411, 99.412, 99.536, 99.539, 99.540, 99.543, 99.544, 99.568, 99.570, 99.572, 99.573 
e 99.574, todas do 10º Ofi cial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP (“Alienação Fidu-
ciária de Imóveis Pinheiros”); (i.3) alienação fi duciária do imóvel localizado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Engenheiro João de Ulhoa Cintra, lote 13, da qua-
dra 59, Butantã, CEP 05.506-020, objeto da matrícula nº 133.621 do 18º Ofi cial de Regis-
tro de Imóveis da Capital de São Paulo/SP (“Alienação Fiduciária de Imóvel Butantã” e 
quando denominado em conjunto com a Alienação Fiduciária de Imóvel Empreendimen-
to Imobiliário e a Alienação Fiduciária de Imóveis Pinheiros, denominadas “Alienação Fi-
duciária de Imóveis CRI III”). Fica, desde já, alinhado que a Alienação Fiduciária de Imó-
veis CRI III se dará sob regime de compartilhamento de garantia, de modo que garantirá, 
primeiramente, as obrigações garantidas dos CRI III, e posteriormente, as obrigações ga-
rantidas dos CRI I e as obrigações garantidas da 61ª (sexagésima primeira) série, da 4ª 
(quarta) emissão de certifi cados de recebíveis imobiliários da Emissora, formalizada nos 
termos do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização” (“Termo 
de Securitização CRI II” e “CRI II”), nesta ordem de subordinação, sendo certo que a Alie-
nação Fiduciária de Imóveis CRI III apenas garantirá as obrigações garantidas dos CRI I, 
quando a totalidade das obrigações garantidas dos CRI III for devidamente quitada, e ga-
rantirá as obrigações garantidas dos CRI II quando a totalidade das obrigações garanti-
das do CRI I for devidamente quitada (“Ordem de Prioridade”); (ii) a inclusão, no rol das 
garantias dos CRI I, das seguintes garantias: (ii.1) cessão fi duciária de todos e quaisquer 
direitos creditórios oriundos da importância que sobejar após eventual excussão da Alie-
nação Fiduciária de Imóvel Empreendimento Imobiliário (“Sobejo AF de Imóvel Empreen-
dimento Imobiliário”), (ii.2) cessão fi duciária de todos e quaisquer direitos creditórios 
oriundos da importância que sobejar após eventual excussão da Alienação Fiduciária de 
Imóveis Pinheiros (“Sobejo AF de Imóveis Pinheiros”), e (ii.3) cessão fi duciária de todos 
e quaisquer direitos creditórios oriundos da importância que sobejar após eventual ex-
cussão da Alienação Fiduciária de Imóvel Butantã (“Sobejo AF de Imóvel Butantã” e, 
quando em conjunto com o Sobejo AF de Imóvel Empreendimento Imobiliário e o Sobejo 
AF de Imóveis Pinheiros, denominados “Sobejo AF de Imóveis” e “Cessão Fiduciária So-
bejo AF de Imóveis”, respectivamente); sendo certo que a Cessão Fiduciária Sobejo AF de 
Imóveis vigerá sob o regime de compartilhamento de garantias entre os CRI III, os CRI I e 
os CRI II, respeitada a Ordem de Prioridade; (iii) a inclusão, no rol das garantias dos CRI 
I, da cessão fi duciária de todos e quaisquer direitos creditórios oriudos da importância 
que sobejar após eventual excussão da alienação fi duciária sobre as quotas representa-
tivas da totalidade do capital social da TPA TERRAÇO REPÚBLICA EMPREENDIMEN-
TO IMOBILIÁRIO SPE LTDA. (CNPJ/MF nº 23.249.463/0001-97) (“TPA Terraço”), for-
malizada por meio do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Ga-
rantia e Outras Avenças”, celebrado em 14 de dezembro de 2022, conforme aditado, pelo 
Sr. MAURO TEIXEIRA PINTO (CPF/MF n° 125.786.718-00) e pela TPA - DESENVOL-
VIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. (CNPJ/MF nº 08.610.410/0001-66), na qualidade de fi -
duciantes e detentores das quotas da TPA Terraço, pela Ore Securitizadora, na qualidade 
de fi duciária, e pela TPA Terraço na qualidade de interveniente anuente (“Sobejo Aliena-
ção Fiduciária de Quotas”), sendo certo (a) que a efi cácia da garantia fi duciária estará 
condicionada de forma suspensiva, nos termos do artigo 125, da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2022 (“Código Civil”), ao cumprimento integral das obrigações garantidas dos 
CRI III; e (b) que o Sobejo Alienação Fiduciária de Quotas apenas garantirá as obrigações 
garantidas dos CRI II quando a totalidade das obrigações garantidas dos CRI I for devi-
damente quitada; (iv) a inclusão, no rol das garantias dos CRI I, da cessão fi duciária de 
(a) todos os direitos creditórios oriundos de quaisquer vendas presentes e futuras das fu-
turas unidades autônomas comercializadas e não quitadas e/ou aquelas em estoque que 
irão compor o empreendimento imobiliário denominado “Edifício Terraço República”, de-
senvolvido na modalidade de incorporação imobiliária, nos termos da Lei nº 4.591/64 
(“Empreendimento Imobiliário”), originadas do Imóvel Empreendimento Imobiliário, e 
que ainda não apresentam matrículas individualizadas (“Unidades”), de titularidade da 
TPA Terraço, oriundas dos contratos de comercialização de cada uma das Unidades, cele-
brados entre a TPA Terraço e os respectivos adquirentes (“Direitos Creditórios Unida-
des”), (b) todos e quaisquer direitos creditórios a serem detidos pela TPA Terraço decor-
rentes da indenização estabelecida na apólice do seguro de término de obra, do tipo per-
formance bond, contratado pela TPA Terraço em montante sufi ciente para garantir um 
adicional de, no mínimo 17% (dezessete por cento) do orçamento previsto para a conclu-
são das obras do Empreendimento Imobiliário, bem como de quaisquer outras apólices 
de seguro contratada pela TPA Terraço, existentes ou que venham a existir, que tenham 
por objeto assegurar a obra e o desenvolvimento do Empreendimento Imobiliário (“Direi-
tos Creditórios Sinistro”), (c) todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, prerro-
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gativas e ações, atuais e/ou futuros, detidos e a serem detidos pela TPA Terraço com rela-
ção à conta corrente de titularidade da TPA Terraço de nº 08195955-3, mantida na agên-
cia nº 0001, do Banco Money Plus SCMEPP Ltda. (274) (“Conta Vinculada” e “Direitos 
Creditórios Conta Vinculada”, respectivamente), quaisquer valores ou recursos nela de-
positados e a serem depositados, a qualquer tempo, incluindo os Direitos Creditórios Uni-
dades, independente da fase em que se encontrem, inclusive enquanto em trânsito ou em 
processo de compensação bancária, bem como as Aplicações Financeiras Permitidas 
(conforme defi nido no Termo de Securitização CRI III) realizadas com os valores deposita-
dos ou que venham a ser depositados na referida conta, e todos e quaisquer frutos e ren-
dimentos decorrentes de referidos investimentos, (d) a Conta Vinculada; formalizada por 
meio do “Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
em Garantia e Outras Avenças” celebrado em 14 de dezembro de 2022, conforme adita-
do, pela TPA Terraço, na qualidade de fi duciante, e a Ore Securitizadora, na qualidade de 
fi duciária, bem como a cessão fi duciária dos (e) direitos creditórios oriundos da impor-
tância que sobejar após eventual excussão da cessão fi duciária dos Direitos Creditórios 
Unidades, dos Direitos Creditórios Sinistro, dos Direitos Creditórios Conta Vinculada e da 
Conta Vinculada (em conjunto, “Sobejo Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”), e (f) 
todos e quaisquer eventuais créditos remanescentes depositados na conta corrente de ti-
tularidade da Ore Securitizadora de nº 4653-1, mantida na agência nº 2374, do Banco 
Bradesco S.A. (237), após a utilização dos referidos direitos creditórios no cumprimento 
das obrigações garantidas dos CRI III (“Sobejo Conta Centralizadora”); sendo certo (a) 
que a efi cácia da garantia fi duciária estará condicionada de forma suspensiva, nos ter-
mos do artigo 125, do Código Civil, ao cumprimento integral das obrigações garantidas 
dos CRI III; e (b) que o Sobejo Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e o Sobejo Conta 
Centralizadora apenas garantirão as obrigações garantidas dos CRI II quando a totalida-
de das obrigações garantidas dos CRI I for devidamente quitada; e (v) Autorização para 
que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realize todos os atos e celebrarem 
todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da 
Assembleia, incluindo, mas não se limitando, à celebração de eventuais aditamentos aos 
Documentos da Operação. Considerando a eventual inclusão, no rol de garantias dos CRI 
I, da Alienação Fiduciária de Imóveis CRI III, da Cessão Fiduciária Sobejo AF de Imóveis, 
conforme descritas acima, fi ca consignado que a aprovação das matérias acima dispos-
tas estão sujeitas a posterior auditoria jurídica das matrículas e certidões de débitos re-
lativos aos imóveis objeto da Alienação Fiduciária de Imóveis CRI III, desde que ateste 
que há condições de seguir com a redação. Instruções Gerais: A participação e a vota-
ção na Assembleia Geral será realizada à distância, por videoconferência via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado 
oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 81, de 29 de 
março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor. Instalar-se-á a Assembleia Ge-
ral, em primeira convocação, mediante presença de Titulares de CRI representando 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos CRI em circulação , conforme estabelecido na cláusu-
la 16.4 do Termo de Securitização. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu 
direito de voto, sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspon-
dente Instrução de Voto à distância à Emissora, para o e-mail juridico@virgo.inc, com có-
pia para o Agente Fiduciário, no e-mail jma@vortx.com.br, preferencialmente, em até 2 
(dois) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia Geral. A 
instrução de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos 
CRI ou por seu representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem certifi cado 
digital no padrão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; (iii) 
no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumen-
tos de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; 
e (iv) e conter a seguinte declaração, sob pena de não consideração da Instrução de Voto: 
“Os Titulares de CRI declaram a inexistência de qualquer hipótese que poderia ser carac-
terizada como confl ito de interesses em relação das matérias da Ordem do Dia e demais 
partes da operação, bem como entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na 
Resolução CVM nº 94/2022 – Pronunciamento Técnico CPC 05, bem como no art. 32 da 
Resolução CVM 60/2021, no artigo 115 § 1º da Lei 6.404/76, e outras hipóteses previstas 
em lei, conforme aplicável.” Uma vez estabelecida a participação e o voto à distância du-
rante a Assembleia Geral por meio de sistema eletrônico, em linha com o item “II”do Art. 
71 da Resolução CVM 81, os votos dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral se-
rão computados mediante sua manifestação na Assembleia Geral, na plataforma Micro-
soft Teams, ou mediante envio da respectiva Innstrução de Voto, nos termos aqui estabe-
lecidos. A titularidade dos CRI será comprovada por meio do extrato emitido pelo Banco 
Bradesco S.A. (“Escriturador”), e, adicionalmente, com relação aos CRI que estiverem 
custodiados eletronicamente na B3, será expedido pela B3 extrato em nome do Titular de 
CRI, que servirá de comprovante de titularidade de tais CRI. Adicionalmente, os Titulares 
de CRI que pretenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o envio dos se-
guintes documentos até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia Geral, para o e-
-mail juridico@virgo.inc, com cópia para o Agente Fiduciário, no e-mail jma@vortx.com.
br: (i) Pessoa Física (Diretamente): (i) Cópia digital de documento de identifi cação 
com foto válido, podendo ser RG ou CNH; (ii) Pessoa Física (por procurador): (i) Pro-
curação válida assinada física ou digitalmente; (ii) documento de identifi cação com foto 
válido do Outorgante; e (iii) documento de identifi cação com foto válido do Procurador; 
(iii) Pessoa Jurídica (Diretamente): (i) Contrato/Estatuto Social atualizado; (ii) ata de 
eleição diretoria, se aplicável; (iii) documento de identifi cação com foto válido dos repre-
sentantes da Pessoa Jurídica; (iv) Pessoa Jurídica (Procuração): (i) Procuração válida 
assinada física ou digitalmente; (ii) Contrato/Estatuto Social; (iii) ata de eleição diretoria, 
se aplicável; (iv) documento de identifi cação com foto válido dos representantes da Pes-
soa Jurídica; e (v) documento de identifi cação com foto válido do Procurador; (v) Fundo 
de Investimento (Diretamente): (i) Regulamento do fundo; (ii) Contrato/Estatuto So-
cial da gestora ou da administradora; (iii) ata de eleição diretoria da gestora ou adminis-
tradora, se aplicável; e (iv) documento de identifi cação com foto válido do representante 
da gestora ou administradora; e (vi) Fundo de Investimento (Procurador): (i) Procu-
ração válida assinada física ou digitalmente; (ii) Regulamento do fundo; (iii) Contrato/Es-
tatuto Social da gestora ou da administradora; (iv) ata de eleição diretoria da gestora ou 
administradora, se aplicável; e (v) documento de identifi cação com foto válido do repre-
sentante da gestora ou administradora; e (vi) documento de identifi cação com foto vá-
lido do Procurador. Os termos utilizados neste edital de convocação, iniciados em letras 
maiúsculas, que não estiverem aqui defi nidos têm o mesmo signifi cado que lhes foi 
atribuído no Termo de Securitização e nos demais documentos da operação. São Paulo, 
24 de outubro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

A Diretoria do Sindicato Rural de São Paulo, nos termos do Artigo 69,
parágrafo , do Estatuto social, convoca seus associados quites e em
pleno gozo de seus direitos estatutários, para a assembleia Geral ordinária
a ser realizada no dia 21 de novembro de 2023 (3ª feira), às 15:00 hora em
1ª (primeira)convocação com a presença da maioria dos associados em
condições de  voto e às 15:30 horas em 2ª (segunda) e última convocação
com os associados presentes, nas  dependências do Sindicato Rural de
São Paulo, sito a Rua Aroaba, 118 – Vila Leopoldina – São Paulo – SP, a fim
de discutir e votar a seguinte ORDEM DO DIA:  A – Leitura, discussão e
aprovação da Ata da Assembleia anterior; B – Leitura, discussão e votação
da Proposta Orçamentária para o exercício de 2024, com o respectivo
Parecer do conselho Fiscal; C – Fixação da anuidade social para 2024.
São Paulo,24 de outubro de 2023. YUICHI IDE – Presidente.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 38ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na 
Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira 
convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de novembro de 2023 às 10h20, 
de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Re-
solução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme 
previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deli-
berar sobre: a) A aprovação ou não das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação 
da Emissora, acompanhadas do Parecer de Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM 
nº 60; e A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através 
do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos so-
cietários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 26 
de outubro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 78ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 78ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primei-
ra convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de novembro de 2023 às 11h40, 
de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Reso-
lução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme pre-
visto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar 
sobre: a) A aprovação ou não das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emis-
sora, acompanhadas do Parecer de Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A 
Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do siste-
ma “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@
virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documen-
tos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 26 de outubro de 
2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 18ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 18ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira 
convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de novembro de 2023 às 10h00, 
de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Re-
solução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme 
previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deli-
berar sobre: a) A aprovação ou não das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação 
da Emissora, acompanhadas do Parecer de Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM 
nº 60; e A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através 
do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para
 juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos so-
cietários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 26 
de outubro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 57ª EMISSÃO, EM ATÉ 2 SÉRIES DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 57ª Emissão, em até 2 Séries da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butan-
tã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emis-
sora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fi-
duciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“As-
sembleia”), a ser realizada em 28 de novembro de 2023 às 10h00, de forma exclusivamente remota 
e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de 
Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A aprovação ou não das 
Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer 
de Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A Assembleia convocada por 
meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de 
conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao 
Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com po-
deres específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 26 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª, 2ª e 3ª SÉRIES DA 79ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 79ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia 
Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 27 de novembro de 2023 às 11h00, de forma exclusivamente re-
mota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezem-
bro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de 
Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A aprovação ou não das 
Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer de 
Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que com-
provem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes es-
pecífi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 60, a Emis-
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 26 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 129ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 129ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., (“Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral 
(“Assembleia”), a ser realizada em 27 de novembro de 2023 às 10h40, de forma exclusivamente remota 
e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de 
Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A aprovação ou não das 
Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer de 
Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 26 de outubro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 440ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 440ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” res-
pectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, (“Agente Fiduciá-
rio”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 27 de novembro de 2023 às 11h20, de forma exclusivamente remota e 
eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Re-
cebíveis Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A aprovação ou não das De-
monstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer de 
Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de cone-
xão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que envia-
rem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente 
Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular dos CRI; e (c) quando for representado por procurador, procuração com po-
deres específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 26 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 21ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em pri-
meira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de novembro de 2023 às 
11h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, confor-
me Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, con-
forme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: a) A aprovação ou não das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação 
da Emissora, acompanhadas do Parecer de Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM 
nº 60; e A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através 
do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br, identi-
fi cado a operação no título preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes do-
cumentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e 
documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procu-
ração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Reso-
lução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assem-
bleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 26 de 
outubro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 102ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 102ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” res-
pectivamente), a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agen-
te Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral 
(“Assembleia”), a ser realizada em 28 de novembro de 2023 às 10h40, de forma exclusivamente remo-
ta e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Re-
cebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A aprovação ou não das De-
monstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA em circulação da Emissora, acompanhadas do Parecer de 
Auditores Independentes, nos termos do artigo 25 “I” da Resolução CVM nº 60; e A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br e nxa@vortx.com.br, identifi cado a operação no título preferencialmen-
te em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, docu-
mento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a represen-
tação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibiliza-
rá acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 26 de outubro de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007344-12.2023.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I-Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CAIO SALVADOR FILARDI, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Fernando Rodrigo de Oliveira Correia, que por este Juízo tramita uma ação de Arrolamento 
Comum movida por Fabiana Oliveira Preto Correia. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras 
declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens;reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a 
qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos  I,  II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que 
decorrido o prazo sem manifestação,o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do 
processo, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de setembro de 2023.              |25,26| 

EDITAL DE CITAÇÃO - 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000837-77.2020.8.26.0506. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 04ª Vara Cível, do Foro 
da Comarca de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, Dr(a). Heber Mendes Batista, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Iedo da Silva 
Barros, CPF nº 052.770.083-57, que Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, ajuizou-lhe ação de Execução de Título Extrajudicial 
para cobrança de R$ 3.539,21 (Janeiro/20), referente o Termo de Acordo e Confissão de Dívida Reconhecida e Confesso pelo réu, 
oriundo pelo acidente de transito ocorrido em 27/04/2019, no veiculo assegurado pela apólice nº 53873331/19. Estando o executado em 
lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo do presente edital de 20 dias 
supra, ofereça embargos/impugnação no prazo de 15 dias úteis, facultando ao executado nesse prazo, reconhecendo o crédito do 
exequente e comprovando o deposito de 30% do valor em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 
parcelas mensais, acrescidas de correção e juros, Sob pena de prosseguimento da ação até satisfação total do debito com avaliação e 
leilão dos bens. Ficando advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do artigo 257, IV do CPC. Será o 
presente edital afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. São Paulo, 05 de setembro de 2023. 

Processo nº 0045591-73.2023.8.26.0100, 14ª Vara Cível do Central. Este Juízo Faz saber a Atlas Proj Tecnologia Ltda., CNPJ 
26768698000183, Atlas Services  Serviços de Suporte Administrativo e de Consultoria em de Gestão Empresarial Ltda, CNPJ 
30608097000180 e Atlas Serviços em Ativos Digitais Ltda, CNPJ 31049719000140, domiciliados em local incerto e não sabido, que lhes 
foi movido Cumprimento de Sentença por Matheus Abud Cotrim, assim: Encontrando-se aparte executada em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua Citação, por Edital, para que pague a condenação no valor de R$ 49.420,92, para agosto de 2023,no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, acrescidos de juros e correção monetária, sob pena de prosseguimento da 
execução e atos de constrição patrimonial. Será o presente edital publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 

Edital de intimação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0022747-32.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcio Teixeira Laranjo, na forma da Lei, etc. Faz saber a Lamberto Sirpa Condori, 
CPF. 232.404.988-04 e Aquiçino Sirpa Condori, CPF. 231.120.328-29, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de 
sentença, movida por Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, nos 
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,  para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital de 20 dias úteis, pague a quantia de 30.865,79(maio/2023), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,  do Código 
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente  edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de junho de 2023.  



Denúncias de imagens de abuso sexual
infantil na internet crescem 84%

Nacional
Jornal O DIA SP
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Entre janeiro e setembro des-
te ano, as denúncias de imagens
de abuso e de exploração sexual
infantil na internet cresceram 84%
em comparação ao mesmo perío-
do do ano passado. Isso é o que
revelou a organização não gover-
namental Safernet, que desde
2005 atua na promoção dos direi-
tos humanos na internet.

Nesse período, a Safernet re-
cebeu 54.840 novas denúncias de
conteúdos com imagens de cri-
anças abusadas sexualmente. No
ano passado, foram 29.809 novas
denúncias. Em entrevista na quar-
ta-feira (25) à Agência Brasil, o
presidente da Safernet Brasil,
Thiago Tavares, alertou que es-
ses dados são referentes a “no-
vos conteúdos ou novas pági-
nas”, que nunca tinham sido de-
nunciadas antes.

“Isso chama a atenção para o
fato de que novos conteúdos e
novas imagens estão sendo pro-
duzidas e estão sendo disponi-
bilizadas na internet e colocando
mais crianças em risco não só
para acessar conteúdo dessa na-
tureza mas também de serem víti-
mas de situações de assédio e de
abuso”, disse Tavares.

Para ele, parte desse aumen-
to se deve a um novo fenômeno
que tem preocupado muito a Sa-
fernet: a venda de packs ou de
pacotes. “São imagens autoge-
radas por adolescentes e vendi-
das na forma de pacotes em apli-
cativos de troca de mensagens,
em aplicativos como o Discord e
Telegram. São sobretudo popu-
lações vulneráveis, que estão em
condição de vulnerabilidade so-
cioeconômica e crianças das clas-

ses D e E que estão produzindo
imagens íntimas de si mesmas, de
nudez, ou eventualmente mani-
pulando a genitália, introduzin-
do objetos em genitália e produ-
zindo vídeos e fotos dessas ce-
nas e vendendo ou trocando por
cupons de jogos e créditos de
celular. Esse é um fenômeno que
os pais geralmente não sabem e
não acompanham.”

Tavares alertou que esse tipo
de imagens e vídeos não só fere
o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA), mas coloca a cri-
ança e o adolescente em risco.
“Você não consegue conter de-
pois a disseminação e a viraliza-
ção dessas imagens.”

Esses dados revelados pela
Safernet são condizentes com
dados de operações da Polícia
Federal que envolvem crimes ci-
bernéticos e que tiveram crian-
ças e adolescentes como vítimas.
Só neste ano foram realizadas 627
operações dessa natureza, o que
significou aumento de quase 70%
em comparação ao ano passado.

“De alguma maneira, estão
acontecendo investigações e pri-
sões estão sendo feitas. Mas é
como enxugar gelo porque o cri-
me continua avançando. E, em se
tratando de produção de imagens,
a solução não é pela via policial.
Não é aplicando medida socioe-
ducativa para um adolescente que
você vai resolver o problema. Esse
adolescente é vítima de uma situ-
ação de exploração comercial da
sua sexualidade. Ele não está pro-
duzindo porque ele quer ficar fa-
moso na rede, mas por uma troca:
há alguém disposto a pagar por
isso”, explicou.

Acesso à internet cada vez
mais cedo

Os dados da Safernet foram
divulgados durante o 8º Simpó-
sio Crianças e Adolescentes na
Internet, realizado na capital pau-
lista, e que revelou que as crian-
ças estão acessando a internet
cada vez mais cedo no Brasil.
Esse estudo, que foi conduzido
pelo Centro Regional de Estudos
para o Desenvolvimento da So-
ciedade da Informação (Cetic.br)
do Núcleo de Informação e Co-
ordenação do Ponto BR (NIC.br),
ligado ao Comitê Gestor da Inter-
net no Brasil (CGI.br), apontou
que 24% do total de crianças e
adolescentes entre 9 e 17 anos
acessam a internet pela primeira
vez antes dos 6 anos de idade.
Em 2015, esse primeiro acesso à
internet acontecia mais tarde:
16% acessavam a internet pela
primeira vez aos 10 anos de ida-
de, enquanto 11% faziam esse
primeiro acesso quando tinham

menos de 6 anos.
Para Tavares, o fato de crian-

ças acessarem a internet cada vez
mais cedo preocupa. “O acesso
[à internet] é cada vez mais cedo
e sem supervisão. Essa é uma
combinação explosiva”, disse.

A prevenção da dissemina-
ção de imagens de abuso e da
exploração sexual infantil na in-
ternet, disse Tavares, passa pelo
ensino de educação sexual nas
escolas.

“É absolutamente necessário
falar sobre educação sexual nas
escolas. As escolas precisam
romper esse tabu e falar sobre
esse assunto porque as crianças
e adolescentes estão entrando
em contato com conteúdos que
são inapropriados para sua ida-
de e estão tendo comportamen-
tos de risco”, defendeu.

Segundo ele, falar sobre edu-
cação sexual é importante tam-
bém para que a criança aprenda a
reconhecer situações de abuso e
de violência.

Ele alerta também para a ne-
cessidade de os pais ficarem mais
atentos ao que seus filhos es-
tão fazendo na internet. “É fun-
damental que eles acompanhem
a navegação dos filhos. E é
possível fazer isso hoje com
apoio da tecnologia. Os siste-
mas operacionais como o An-
droid, por exemplo, que é usa-
do por 85% da população bra-
sileira que tem acesso ao celu-
lar, tem um aplicativo chamado
Family Link, que permite que os
pais acompanhem em tempo real
a navegação dos seus filhos e
permite definir horário de uso,
sites permitidos e observar inte-
rações com estranhos”, desta-
cou. “A pior coisa que um pai ou
uma mãe pode fazer é dar de pre-
sente um celular a uma criança e
deixá-la explorá-lo sozinha. É
como se você deixasse seu filho
em uma rua, sozinho, explorando
regiões de venda de drogas e de
altos índices de criminalidade”,
comparou.

“Temos que estar em cima,
sempre observando o que as cri-
anças estão acessando. Temos
que fazer um controle e ver que
tipos de redes sociais elas que-
rem acessar”, reforçou Estela
Beraquet Costa, delegada da Po-
lícia Federal, durante o simpósio.

Denúncias
As denúncias de páginas que

contenham imagens de abuso e
exploração sexual de crianças e
adolescentes podem ser feitas na
Central Nacional de Denúncias
da Safernet Brasil. Em caso de
suspeita de violência sexual con-
tra crianças ou adolescentes,
deve ser acionado o Disque 100.

“Se algum usuário encontrar
imagens de abuso sexual, em
qualquer lugar da internet, não
feche os olhos e nem se omita.
Denuncie. A denúncia é comple-
tamente anônima. Basta acessar
o formulário e o endereço
www.denuncie.org.br”, destacou
Tavares. (Agencia Brasil)

O presidente do Tribunal
Regional Federal da 4ª região
(TRF4), desembargador Fer-
nando Quadros da Silva, publi-
cou um despacho na quarta-
feira (25) em que determina a
retomada imediata da execução
do contrato da Ponte de Gua-
ratuba , no Litoral do Estado. A
decisão do órgão de justiça
derruba uma liminar que havia
sido concedida em primeira ins-
tância por considerar que a pa-
ralisação do projeto significa
uma grave lesão à ordem, eco-
nomia e saúde públicas.

“Restaram demonstrados
os riscos de grave lesão aos
bens juridicamente protegidos
pela legislação de regência e
que decorrem dos efeitos cau-
sados pela tutela liminar con-
cedida em primeiro grau”, ex-
põe o desembargador Fernan-
do Quadros da Silva em sua
decisão.

No despacho, o presidente
do TRF4 também ressalta o en-
tendimento de que o próprio
Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversida-
de (ICMBio) reconheceu que
acompanhou todos os trâmites
legais para a obtenção do licen-
ciamento pelo Instituto Água
e Terra (IAT).

Justiça acata pedido do
Estado e obras da Ponte de

Guaratuba são liberadas
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Justiça acata pedido do Estado e obras da Ponte de
Guaratuba são liberadas

 “Mesmo que não tenha
apresentado manifestação con-
clusiva, o ICMBio reconheceu
que participou do processo ad-
ministrativo desde a fase de
Termo de Referência. Não se
está diante de cenário em que o
órgão ambiental ignorou o
ICMBio e conduziu, à sua re-
velia, o licenciamento. Essa cir-
cunstância reforça a compreen-
são de que é desproporcional
adotar a medida mais drástica
possível – a suspensão da Li-
cença Prévia – diante de um
cenário em que tem havido in-
tensa colaboração entre o IAT
e o ICMBio”, segue o texto do
presidente do Tribunal.

Para o procurador-geral do
Estado, Luciano Borges, a de-
cisão demonstra que o projeto
da Ponte de Guaratuba foi con-
duzida de maneira correta pelo
poder executivo estadual. “O que
o judiciário fez foi reconhecer que
o Governo do Estado realizou um
processo legal e regular. Com o
restabelecimento da licença pré-
via, será dado o seguimento às
tratativas com o ICMBio para a
obtenção da licença de instala-
ção e início das obras, que é um
anseio antigo da população do
Litoral e de todo o Paraná”, afir-
mou. (AENPR)

Parlamentares e movimentos sociais
comemoram renovação da lei de cotas

Aos gritos de “As cotas
abrem portas”, parlamentares e
estudantes comemoraram no ple-
nário do Senado, na noite da ter-
ça-feira (24), a aprovação da re-
formulação da Lei de Cotas.

A matéria aprovada trata do
ingresso em universidades fede-
rais e nas instituições federais de
ensino técnico de nível médio, no
país, de estudantes pretos, par-
dos, indígenas, quilombolas e de
pessoas com deficiência (PcD),
além de alunos que cursaram in-
tegralmente o ensino médio ou
fundamental em escolas públicas.

A revisão do texto ocorre 11
anos após a sanção da chamada
primeira Lei de Cotas. O prazo de
revisão (10 anos) está previsto
na lei nº 12.711/2012.

O Projeto de Lei n° 5384, de
2020 de autoria da deputada Ma-
ria do Rosário (PT-RS), foi relata-
do nas comissões de Direitos
Humanos (CDH) e de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) do Senado
Federal pelo senador Paulo Paim
(PT-RS). O relator rejeitou oito
emendas apresentadas por sena-
dores à proposta que veio da
Câmara dos Deputados. Uma das
emendas rejeitadas sugeria a ex-
tinção das cotas raciais e para
pessoas com deficiência (PcD).
Paim manteve o texto aprovado
na Câmara.

“Estendemos assim a mão
aos mais necessitados, aos que
precisam. Buscamos justiça e cri-
armos as condições para que to-
dos e todas cresçam, agindo, in-
cansavelmente, para garantir o
bem-estar, para garantir uma vida
com dignidade. Ao agir de ma-
neira inclusiva, permitindo que
todos compartilhem o mesmo
palco, não determinamos o que o
povo precisa. Mas, abrimos, sim,
espaço para que todos os brasi-
leiros expressem suas vontades,
unindo a todos em uma mesma
esperança”, discursou o senador
Paulo Paim (PT-RS), no plenário,
durante a apresentação do rela-
tório.

“Vitória da inclusão e da
igualdade.  Aprovamos o PL
5384/2020, que aprimora a políti-
ca de cotas nas universidades
públicas e institutos federais”,
ressalta senador Paulo Paim.

A deputada Maria do Rosá-
rio (PT-RS), autora do projeto de
lei, celebrou nas redes sociais a
renovação e a ampliação da polí-
tica de cotas raciais e sociais no
ensino federal. “Isso significa
fazer um Brasil melhor, porque a
gente quer fazer um Brasil sem
racismo. Para isso, as pessoas
negras; as pessoas indígenas; as
pessoas com deficiência também,
que sofrem muita discriminação,

que não têm oportunidade. Elas
precisam chegar às universida-
des e acessar as profissões mais
valorizadas socialmente, econo-
micamente. Assim, resgataremos
um país que começou todo erra-
do, com a escravização humana.”

A deputada federal, Benedita
da Silva (PT/RJ), que contribuiu
com a redação do projeto de lei
das cotas, afirmou que a aprova-
ção dele é uma vitória. “Um pas-
so muito importante para a políti-
ca de reparação histórica e a luta
antirracista”, lembrou Benedita
da Silva.

A deputada federal Dandara
Tobnantzin (PT/RS), que incluiu
no texto da proposta de lei, ainda
na Câmara, a instituição de cotas
para os cursos de pós-graduação,
e relatou a matéria naquela casa
legislativa, esteve no plenário do
Senado Federal.  A parlamentar
festejou a aprovação do texto na
íntegra, exatamente como veio da
Câmara. “Por mais igualdade, in-
clusão e diversidade no ensino
superior público”.

A ministra Igualdade Racial,
Anielle Franco, também usou a
rede social para falar sobre a nova
legislação. “Que vitória a apro-
vação do aprimoramento da Lei
de Cotas no Senado. Trabalha-
mos incansavelmente pra defen-
der essa política que é a maior

ação de reparação do nosso país.
As cotas abrem portas e vão se-
guir abrindo!”

Pelo lado dos estudantes, a
União Nacional dos Estudantes
(UNE) avaliou que a aprovação
do PL 5384/2020 renova e aper-
feiçoa a lei de cotas, nas univer-
sidades públicas e institutos fe-
derais. “As cotas são só o come-
ço, o berço de uma nova realida-
de. Reparação histórica de uma
história que vem e vai longe, pra
curar um país da escravidão, da
opressão e da maldade”

Com o mesmo slogan “As
cotas abrem portas”, a presiden-
te da entidade, Manuella Mirella,
disse que a aprovação e amplia-
ção da lei de cotas marca uma vi-
tória coletiva dos estudantes e
do povo brasileiro. “Foram me-
ses de articulação no Congresso
Nacional, uma luta que não co-
meçou agora e que dará frutos a
muitas gerações!”, relembrou a
estudante pernambucana.

“Hoje, quem ganha são os
estudantes brasileiros e a univer-
sidade brasileira que vai ser cada
vez mais popularizada, vai ter ci-
ência, tecnologia e inovação,
sendo feitas pelo povo brasileiro
que é preto, que é indígena, que
é também quilombola”, afirma a
presidente da UNE, Manuella
Mirella.  (Agencia Brasil)

Dino nega cortes orçamentários
para segurança pública em 2024

Em audiência pública na Co-
missão de Fiscalização Financei-
ra e Controle da Câmara, o minis-
tro da Justiça e Segurança Públi-
ca, Flávio Dino, negou na quar-
ta-feira (25) que a pasta tenha fei-
to cortes no orçamento destina-
do à segurança pública em 2024.

O ministro disse que, em 2022,
o governo Jair Bolsonaro desti-
nou cerca de R$ 4,391 bilhões
para custeio das ações federais
na área. “Em 2023, já no nosso
governo, este orçamento é de R$
5,170 bi. E a proposta orçamentá-
ria que elaboramos para o próxi-
mo ano é exatamente neste valor.
Ou seja, não há redução. Pelo
contrário. Há um incremento de
17% nos recursos da segurança
pública. Na Polícia Rodoviária
Federal, o orçamento, em 2022, era
de R$ 855 milhões. Este ano, pas-
sou para R$ 937 milhões, mesmo
valor previsto para o próximo
ano. Na PF, era de R$ 1,320 bi e,
este ano, é de R$ 1,609 bi”, deta-
lhou Dino.

De acordo com o ministro,
comparativamente, existem alte-
rações nos valores destinados a
determinadas ações, com a dife-
rença sendo remanejada para
outras medidas. Dino lembrou
que os parlamentares podem
apresentar emendas ao Orçamen-
to da União com o objetivo de
aumentar os recursos destinados
à segurança.

“Inclusive, espero que, quan-
do houver a apresentação das
emendas parlamentares – e já que
esta Casa tem revelado tanto pre-
ocupação com a segurança pú-
blica, ao ponto de eu ter dezenas
de requerimentos de convite e
convocação para participar de
audiências públicas – desejo e

peço que façam emendas ao Or-
çamento que nos permitam até
ampliar esta proposta orçamen-
tária”, completou.

Na audiência pública, o minis-
tro afirmou que justificou sua
ausência na reunião da Comissão
de Segurança Pública da Câmara
da terça-feira (24) diretamente ao
presidente da Casa, Arthur Lira
(PP-AL). Convocado a prestar
esclarecimentos sobre as ações
da pasta sob seu comando, Dino
encaminhou ofício a Lira menos
de uma hora antes do início da
reunião. No documento, o minis-
tro alega ter sido orientado pelo
setor de segurança do ministério
a não comparecer à sessão devi-
do ao “elevado risco” de ele se
tornar alvo de “agressões físicas
e morais”.

“A ausência é um direito. Ne-
nhum réu é obrigado a prestar
depoimento. E eu nunca fui e não
sou réu. Então, se há justificati-
va, ela é apresentada ao presi-
dente da Casa. E foi assim que eu
fiz”, disse o ministro ao rebater
declarações do deputado federal
Junio Amaral (PL-MG), que o cri-
ticou por faltar, pela segunda vez,
a uma audiência da Comissão de
Segurança Pública.

No último dia 10, Dino deixou
de atender a uma convocação do
colegiado alegando a necessida-
de de acompanhar a Operação
Bad Vibes, deflagrada no mesmo
dia, em 12 unidades da federação,
para combater a pornografia infan-
til. A ausência motivou o deputa-
do federal Paulo Bilynskyj (PL-SP)
a protocolar uma representação
contra o ministro junto à Procura-
doria-Geral da República (PGR).

Na terça-feira, o presidente da
Comissão de Segurança Pública,

deputado Sanderson (PL-RS),
informou que o colegiado vai
apresentar à PGR uma segunda
representação contra Dino, a fim
de que seja analisado se o minis-
tro cometeu crime de responsa-
bilidade ao não atender à convo-
cação – que, diferentemente do
convite, tem caráter obrigatório.

“Quem recomendou que eu
não fosse foi um tenente-coro-
nel da Polícia Militar e um polici-
al federal. Ambos analisaram o
risco e concluíram que, aqui na
reunião da Comissão de Fiscali-
zação e Controle, sob a presidên-
cia da deputada Bia Kicis [PL-
DF], não havia risco. Lá, havia.
Isso está escrito [no ofício] en-
tregue ao presidente Arthur Lira,
para deliberação dele”, finalizou
o ministro, assegurando a inten-
ção de não mais comparecer às
reuniões da Comissão de Segu-
rança Pública enquanto “as prá-
ticas” citadas no ofício endere-
çado ao presidente da Câmara
persistirem.

Na audiência, o ministro tam-
bém falou sobre a entrega do
conjunto de imagens que as câ-
maras de segurança instaladas
no Ministério da Justiça registra-
ram no dia 8 de janeiro, quando
vândalos e golpistas invadiram e
depredaram o Palácio do Planal-
to, o Congresso Nacional e a sede
do Supremo Tribunal Federal
(STF), em Brasília.

“Este assunto já foi exausti-
vamente debatido na CPMI, Co-
missão Parlamentar Mista de In-
quérito, do 8 de Janeiro e no âm-
bito do Poder Judiciário, já que
alguns parlamentares entraram
com mandado de segurança no
Superior Tribunal de Justiça
[STJ], que negou o pedido limi-

nar, ou seja, o Poder Judiciário
confirmou nosso procedimento”,
comentou Dino. Segundo ele, a
razão de não haver imagens do
sistema interno de segurança do
ministério anteriores ao momen-
to em que manifestantes furam o
bloqueio policial montado na Es-
planada dos Ministérios e cercam
os prédios públicos é que o ata-
que ocorreu no domingo, quan-
do, inicialmente, só havia uns
poucos seguranças trabalhando
no ministério.

De acordo com Dino, peritos
da Polícia Federal analisaram as
imagens registradas dentro e fora
do ministério e recolheram todo
o material considerado relevante
para o inquérito policial. “Quem
fez este juízo de importância não
foi o ministro ou um funcionário
do ministério. Foi um delegado
da PF, independente e cujo nome
eu nem sequer sei.”

Ainda segundo o ministro, ao
ser demandada pela CPMI para
fornecer as imagens, a pasta teve
que solicitar autorização ao mi-
nistro do STF Alexandre de Mo-
raes, relator do inquérito ao qual
as imagens foram acrescidas
como provas. Moraes autorizou
o ministério a compartilhar inte-
gralmente as imagens com a
CPMI no início de agosto.

“Aí o delegado da PF que pre-
side o inquérito entregou todas
as imagens à CPMI, onde elas se
encontram até hoje. Menos, ob-
viamente, as das câmeras que
não foram acionadas e aquelas
que a PF considerou descartá-
veis”, garantiu Dino, afirmando
que a CPMI está de posse de cen-
tenas de horas de imagens gra-
vadas pelo sistema de seguran-
ça ministerial. (Agencia Brasil)
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